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PROGRAMA E-LAR AINDA
ESTÁABERTO, TENDO
ENTREGUEMAIS DE47
MIL VALES ATÉAGORA

sacos de plástico leves, usados
na venda a granel de frutas e

legumes: 1 de janeiro de 2027.

“Lançaremosem breve (..)
um apoio à aquisição deequi-
pamentospara a minigeração
fotovoltaica”, afirmou Mariada

Graça Carvalho,concretizando

que será “um programa com
características semelhantes ao

E-Lar, com emissãode ‘vou-
chers’, neste caso destinados

à aquisição de equipamentos

para a produção de energias
renováveis pelas famílias.”
A segunda fasedo E-Lar

contabilizava, até sexta-feira,

perto de 68 mil candidaturas,
tendo sido emitidos maisde
47mil ‘vouchers’, mantendo-
-se oconcurso ainda aberto.
Também o programa de
incentivo à compra deveículos
elétricos vai ter umanova edi-

ção, depois daprocurano final
do ano passado ter esgotado a

verbaem apenas seis horas.
“O Governo autorizou,naúlti-
ma reunião doConselho de
Ministros, o FundoAmbiental
a abrir um novoconcurso para
veículos elétricos ligeiros, com
umadotação de 20 milhões
de euros”, acrescentouMaria

da Graça Carvalho.
Noâmbito dagestão dos

resíduos, também anunciou
o fim dos sacos de plásticos
leves, que deverão ser substi-
tuídos por materiaisduradou-

ros, numaprimeira fase, sem
custos para os consumidores.

INCENTIVOS Apoio a veículos elétricos também vai ter nova edição commais 20milhões de euros
RESÍDUOS Sacos de plástico leves vão ser substituídos pormateriais duradouros no próximo ano

Raquel Oliveira

O Governo vai lançarem
breveumprograma de incenti-
vo à compra de painéis solares,
através da atribuição de ‘vou-

chers’, à semelhança do E-Lar,

que permite às famílias substi-
tuírem fogões, fornos e ter-
moacumuladoresa gáspor
elétricos. O anúncio foi feito
ontempela ministra doAm-
biente numaaudição na
Assembleia da República,
tendo avançado igualmente
comuma datapara o fimdos

MINISTRADO AMBIENTEANUNCIA

Governo vai

dar ‘vouchers’

parapainéis
solares

Economia
Ministra
doAmbiente,
Maria
daGraça
Carvalho,
explicou
osprogramas
noparlamento
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AMBIENTE P.22

GOVERNO VAI DAR
‘VOUCHERS’ PARA
PAINÉIS SOLARES

AMBIENTE P.22

GOVERNO VAI DAR
‘VOUCHERS’ PARA
PAINÉIS SOLARES
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ENERGIA

Governo desbloqueia41GW
de pedidos de ligação à rede
Pedidos de ligação à rede no continente somam cerca de 41 gigawatts.
Executivo avança com procedimento excecional de atribuição de capacidade
para dar previsibilidade ao investimento em energia e indústria.

PATRICIA VICENTE RUA

patriciarua@negocios.pt

O
Governo decidiucriar
uma única Zona de
Grande Procura

(ZGP) deeletricidade
nocontinente,concentrando to-
dos os pedidos de ligação à rede
atualmenteexistentes, que tota-
lizamcercade 41gigawatts, reve-
lou a ministra do Ambiente e

Energia, Mariada Graça Carva-
lho, naComissão deAmbiente e

Energia.
Segundo a governante, a di-
mensão e dispersão dospedidos
levouo Executivoaoptarpor um
modelo integrado, no qual todas
as solicitaçõespassam aserava-
liadas emconjunto, permitindo
uma gestão maiseficiente da ca-

pacidade disponível e procedi-
mentos “mais claros, transparen-
tes eprevisíveis”.
“o volume de solicitações é

tãograndeem todoopaís quede-

cidimos criarumaúnicazonade

grande procurapara todo ocon-
tinente, paraque todos ospedi-
dos sejam avaliadosde forma in-

tegrada”,afirmou a ministraaos

deputados, acrescentandoquejá
foi assinado o despacho que dá
início aoprocedimento excecio-
nal de atribuição decapacidade.
A reformulaçãodasZGPsur-
ge nummomentode forte pres-
são sobre a rede elétrica, impul-
sionadapelocrescimentodapro-
dução renovável,pelaexpansão
damobilidade elétrica, pelointe-

resse em projetos dearmazena-
mentoepelo aumentodaprocu-
ra industrial, incluindocentrosde
dadosenovos investimentosele-
trointensivos.
Aministraenquadrouestade-
cisãonumconjuntomais vastode
medidas destinadas a reforçar a

competitividadedaeconomia ea
acelerara transição energética.
Entre elas estão a extinção do
mecanismodeequilíbrioconcor-

rencial (”clawback"),com impac-
to direto na redução de custos

para consumidoreseempresas, e

aeliminaçãodaContribuiçãoEx-
traordinária sobre oSetor Ener-

gético (CESE)paranovosinves-
timentos na redeelétrica,previs-
tano OrçamentodoEstadopara
2026.
Emparalelo, o Governo está
adesenvolverasZonasde Acele-

ração de Energias Renováveis

(ZAER),destinadas a aumentar
rapidamente a capacidade de

produção renovável, reduzindo
conflitoscom ouisodo território
eencurtandoprazosde licencia-
mento.
Com acriaçãode umaZGP
únicae o lançamentodeum pro-
cedimentoexcecionalde atribui-

ção de capacidade, o Executivo
procuraatacarumdosprincipais
bloqueiosao investimentonose-
torenergético:o acesso à rede. O
objetivo, segundo aministra,éali-
nhar a expansão das infraestru-
turaselétricascomasprioridades
depolíticaenergética eindustrial,
num contexto de crescente ele-

trificaçãodaeconomia.

&.
O volume de

solicitações é tão

grande em todo
o país que
decidimos criar
uma única zona
de grande procura
para todo
O continente.
MARIA DAGRAçA CARVALHO
Ministra daEnergia Ministrada Energia avança com a criação de uma únicaZonadeGrande Procura.

Página 3



28-01-2026

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 778,06cm²

Âmbito: Economia, Negócios.

Period.: Diária

Pág: 14-15

ID: 121269636

2

OGoverno estáaprepararumnovo
apoioààaquisição deeequipamentos
de mini-geração fotovoltaica des-
tinado às famílias, como objetivo
de incentivaraproduçãodescen-
tralizadadeeletricidade renovável

ereforçarıo autoconsumo, revelou
aministrado AmbienteseEnergia,
Maria da GraçaCarvalho, naco-
missãode Ambiente e Energia.
Segundo agovernante, onovo

programa terá características
própriasenãodeveserconfundi-
do com o E-Lar, funcionando
como um instrumento autóno-
mo, orientado especificamente
paraaprodução de energiasolar
em contextodoméstico. O apoio
deverá recorter a um sistema de

vouchers, à semelhançadeoutros

mecanismos jáem vigor,permi-
tindo às famíliasadquirirequipa-
mentospara produçãode eletri-
cidade renovável.
A iniciativa insere-senaestra-
tégiade aceleração da transição
energéticae de reforço do papel
dosconsumidoresno sistemaelé-

trico, numcontextodecrescente

eletrificação da economia e de

pressão sobre a rede.A apostana
mini-geração fotovoltaicapreten-
de contribuirpara a redução dafa-

turaenergéticadasfamíliasepara
umamaior resiliênciado sistema,
através daprodução distribuída.

Em paralelo,oGovernoman-
tém emexecução o programa E-
-Lar,direcionadoparaaeficiência

energéticae o combate à pobreza
energética. Na sua segunda fase, fi-

nanciadapelo PRR, oE-Larcon-
ta comumadotação de60,8mi-
lhões de euros,depoisdeumapri-
meirafasede30milhõesdeeuros,
tendo já recebidocercade 68mil

candidaturasepermitido aemis-
sãode maisde47mil vouchers,
Aministra sublinhouque aise-
paração entreos dois instrumen-
tos uim focadonaeficiênciados

equipamentosdomésticoseoutro

naproduçãodeenergiarenovável
= visa tornaros apoiosmais cla-
ros, eficazese ajustadosaos dife-
rentes objetivos depolítica ener-

géticadefinidosno PlanoNacio-
naldeEnergia eClima2030 PVR

Famílias vão
ter apoio à

mini-geração
fotovoltaica

Sacos de plástico leves desaparecem em 2027.
Alternativas não vão ter custos para os consumidores

Os sacosde plástico levesdeixarãode serutiliza-
dosem Portugal apartirde 1 de janeiro de 2027, sen-

do substituídosporalternativasmais sustentáveis.

Segundo a ministrado Ambiente e Energia, Maria

daGraçaCarvalho, a medida insere-sena revisão

doRegime GeraldeGestãodeResíduose tem como

objetivo reduzir o impacto ambiental dos plásticos

de uso único, sem criar novos encargosdiretos para
Os consumidores. “A substituição será feita sem ta-

xar os portugueses”,dissenaComissãodeAmbien-

ter e Energia.Adecisão visa acelerar a transiçãopara

soluções reutilizáveis oubiodegradáveis e alinhar

o mercado com osobjetivos daeconomia circular,
num contextodemaior exigênciaambientale regu-

latória a níveleuropeu. Nomesmoâmbito, o Gover-

noestáaalterar o enquadramentoda TaxaGeral
deResíduos, cuja receita tem vindo aaumentarpro-

gressivamentedevido ao crescimentodas quanti-
dadesenviadas paraaterro.Aalteração prevêque
a receitapasse a sercanalizada para investimento

no setor dos resíduos.
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aviaçãoaviação
RYANAIR REAFIRMA
ADEUS AOS AÇORESAÇORES
Acompanhia aérea debai-
xocustoRyanairreafirmou
ontem que vai abandonar a

operação nos Açores a par-
tirde29demarçodevidoààs

“elevadas taxas aeroportuá-
rias” e à "inação” do Gover-

noportuguês.
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Partos em ambulâncias dispararam
e 80% foram em Lisboa e no Centro
INEM registou 60 partos
em meios de emergência
e 23 na rua em 2025. Norte
e Alentejo foram as regiões
com menos casos

Inês Schreck

Nunca houve tantos bebés a nascer
em ambulâncias ou na via pública, e
aesmagadora maioria dos casos acon-
teceu nas regiões do centro e de Lis-
boa eValedo Tejo. Em 2025, o INEM
eos parceiros do sistema de emergên-
cia médica foram chamados aintervir
em 277 partos em contexto pré-hos-
pitalar, dos quais23 ocorreram na rua
e 60 em meios de socorro. Desde o
início do ano, já houve pelo menos
mais dois bebés nascidos em trânsito,
pela mão dos bombeiros da Moita e
de Vila Nova de Milfontes.

Os dados, enviados ao PÚBLICO
pelo INEM, confirmam uma tendên-
cia desenhada ao longo de 2025. E
embora tenha havido um aumento
dos partos na via pública (de 17 para
23), foi nas ambulâncias que se regis-
tou o maior crescimento: passaram
de 28 em 2024 para 60 em2025, uma
subida de 114%.

Numzoom a estas ocorrências por
regiões, percebem-se as mais proble-
máticas: dos 83 partos em ambulân-
cia e na via pública com intervenção
das equipas de emergência médica,
36 ocorreram em Lisboa e Vale do
Tejoe30 no Centro (80%). O Algarve
contou sete ocorrências, enquanto o
Norte e oAlentejo cinco cada.

Para o presidente da Comissão
Nacional da Saúde da Mulher, da
Criança e do Adolescente (CNSMCA),
Caldas Afonso, os resultados mostram
que oproblema não é a distância que
as utentes têm de percorrer até às
maternidades, mas sim a falta de
acompanhamento das gravidezes, em
consultas de seguimento nos cuida-
dos primários ou no hospital.

Referindo-se ao Norte, que registou
apenas cinco partos em ambulância
e nenhum na via pública em 2025,
Caldas Afonso nota que “umagrávida
de Montalegre está a duas horas das
maternidades de Vila Real ou de Bra-
ga, numa estrada de curvas”. Por isso,
defende, os números do Centro e de
Lisboa e Vale do Tejo “têm claramen-
te que ver com a falta de orientação
da grávida”, que é feita nos centros
de saúde — LVT tem mais de 1,1

milhões de utentes sem médico de
família — e também nos hospitais.

Ao longo da gestação, explica Cal-
das Afonso, na consulta deseguimen-
to da gravidez, as grávidas vão sendo
preparadas para o momento do par-

to, para os sinais aque têm de estar
atentas. “Não ficam em casa à espera
de que rompa abolsa de águas oude
ter contracções de dez em dez minu-
tos”, refere, notando queé essa infor-
mação que não está achegar àspes-
soas. A isto acresce “o aumento da
população imigrante, muitos ainda
por legalizar,que não tem o acompa-
nhamento necessário”, assegura o
médico. “Admira-me éos números do
Algarve”, reage Caldas Afonso, consi-
derando-os baixos face às dificulda-
des da região.

O presidente da CNSMCA afasta
assim da equação os problemas com
as urgências de obstetrícia que setêm
verificado com mais intensidade em
Lisboa e Vale do Tejo e na região de
Leiria, obrigando as ambulâncias a
percorrer mais quilómetros para
darem uma resposta àgrávida.

Esta foi também a conclusão de um
estudo feito pela Direcção Executiva
do SNS apedidodo Ministério daSaú-
de. A análise que então foifeita aos 70
partos que tinham ocorrido fora dos
hospitais, entre Janeiro e 20 Novem-
bro de 2025, revelou queapenas seis
poderiam ter sido evitados se as
urgências mais próximas estivessem
abertas. Orelatórioconcluiu também
que o aumento dos partos registados
pelo INEM poderá dever-se a um
maior uso da Linha SNS24. Uma tese
que o INEM parece agoracorroborar,
ao realçar que “o aumento de pedi-
dos” de socorro para partos fora dos
hospitais “coincide com a criaçãoda
Linha SNS Grávida”.

Este ano já há notícia de pelo
menos dois partosem ambulâncias.
Um no dia 7 de Janeiro foi feito pelos
Bombeiros da Moita (concelho da
Anadia), a corporação que no ano
passado bateu um recorde inimagi-
nável ao realizar 15 partos;e outro no
dia 25 no Alentejo. Segundo aRTP, a
grávida estava a ser transportada
pelos bombeiros deVila Nova de Mil-
fontes para oHospital de Beja, a 104
quilómetros, mas o parto ocorreu a
meio do caminho, no Cercal do Alen-
tejo, com o apoio de uma equipa da
ambulância suporte imediato de vida
de Odemira.

Voltando aos números do INEM

para uma comparação com os anos
anteriores. Os 277 partos fora dos hos-
pitais com intervenção do INEM
representam uma subida de 23% face
a 2024 (225 partos). E, face a 2022,
ano em que se começaram a tornar
mais evidentes as carências na obste-
trícia, o aumento é de 53%.

Partos em casa a crescer
Dos 277 partos extra-hospitalares
apoiados pelo INEM, 153 foram partos
no domicílio. O número total de par-
tos em casa émuito superior— cerca
de 800 por ano, segundo dados do
Instituto Nacional de Estatística —,
mas há cada vez mais casos a motivar
o auxílio do INEM: em 2022 foram
126, em 2023 subiram para 140 e em
2024 voltaram a crescer (144).

A tendência já foi abordada com
preocupação pela ministra da Saúde.
Em Setembro, Ana Paula Martins fri-
sou no Parlamento queum “parto em
casa nunca é seguro”, apesar de
poder existir essa ideia, e salientou
que,se não existiram desfechos fatais,
“é porqueo INEM chega a tempo”.

O INEM salienta que os números
“não representam o total de partos
fora do ambiente hospitalar em Por-
tugal” porque há casos em que o
socorro não é accionado e que, por
isso,não são registados pelo instituto.
E nota que “os partos em contexto
pré-hospitalar sempre se verificaram,
por diversas razões”, nomeadamente
a chamada tardia para o 112 ou situa-
ções em que oparto já é iminente no
momento do pedido de ajuda.

Em 2025, houve277 partos fora dos hospitais com intervenção do INEM e dosbombeiros

Partos em contexto
pré-hospitalar

Domicílio
Ambulância
Via pública 277
CSP 153
Sem informação

225

Total 201 144
181 140
126

60

28
25 18 17 0 23 2
18 0

15 0 36 39
28

12
2022 2023 2024 2025

Fonte: INEM PÚBLICO
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Já há acordo e social-democrata
Francisco Brito vai liderar a Anafre
O presidente da Junta de Freguesia do Centro Histórico de Évora vai presidir à associação,
numa lista em que também estão incluídos autarcas do PS, CDU e independentes
Adriana Castro

Está fechado o acordo que assegura
aoPSD a presidência da Associação
Nacional de Freguesias (Anafre).
Aquelepartido assinou, emconjun-
to com oPS, CDU e independentes
uma carta-compromisso com uma
agenda política elegislativa para os
próximos quatro anos que, além da
distribuição de cargos, fixa metas
concretas para o reforço financeiro,
administrativo e político das fregue-
sias, com impacto que esperam
poder ficar já previsto noOrçamen-
to do Estado para 2027.

O social-democrata e arquitecto
de38 anos, Francisco Branco de Bri-
to,presidente da Junta deFreguesia
doCentro Histórico de Évora, eleito
pelo PSD, sucede assim a Jorge Velo-
so,que liderava aAnafre desde Mar-
çode 2022. Este entendimento foi
alcançado a poucosdias do congres-
soelectivo da associação, marcado
para este fim-de-semana em Porti-
mão, entre 30de Janeiro e 1 de Feve-
reiro, e assegura a apresentação de
uma listaúnica.

A presidência daAnafre foi recla-
mada pelo primeiro-ministro, Luís
Montenegro, logo na noite das elei-
ções autárquicas, a 12 de Outubro,
por ter sido o PSD o vencedor em
número de freguesias. Esta é uma
regra que não está escrita, mas que
costuma ser cumprida. O PSD tam-
bém conquistou omaior númerode
autarquias, estando agora o presi-
dente da Câmara de Pombal, Pedro
Pimpão, eleito pelo PSD, a presidir à
Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Francisco Branco de Brito, em
declarações ao PÚBLICO, destaca:
“É importante referir que a Anafre
tem um princípio fundador que é o
daconvergência entre as diferentes
forças políticas e quequem ganha as
autárquicas preside à associação.”

O acordo prevê, ainda assim, uma
repartiçãopartidária dos principais
órgãos. OPSD vaipresidir ao Conse-
lho Directivo (com nove “vices” do
partido, nove doPS, dois da CDU e
um independente), o PS aoConselho
Geral e a CDU ao Conselho Fiscal. O
entendimento com os autarcas inde-
pendentes decorreu através da Asso-
ciação Nacional dos Movimentos
Autárquicos Independentes.

O socialista Ricardo Marques, pre-
sidente da Junta de Freguesia de
Benfica(Lisboa),quesetinhamos-

trado disponível para assumir a pre-
sidência e afirmava ter garantido
apoio maioritário dos delegados,
ficará com a primeira vice-presidên-
cia.Ao PÚBLICO, explica queo PSse
dispôs aabdicarda liderança com o
compromisso deque seria celebrado
um “acordo escrito que extravasasse
aquilo que é o próprio âmbito fun-
cional da Anafre”. “Nós podíamos,
de facto, fazer aqui um finca-pé e
ganharíamos, por certo, nosentido
devotos, mas eu penso queninguém
ganhava com isso”, afirma.

Francisco Branco de Brito nota
que o acordo reflecte o “princípio
fundador” da Anafre de “conver-
gência entre as diferentes forças
políticas”, e assume como priorida-
de a reforma administrativa das
freguesias.

Lei das ?nanças locais
A carta de compromisso a que o
PÚBLICO teve acesso tem como
“prioridade absoluta” a revisão da
leidasfinançaslocais,comoaumen-

toprogressivo da participação das
freguesias nos impostos do Estado
— IRS, IRC, IVA — dos actuais 2,5%
para 5% “num horizonte máximo de
cinco anos”: 1% em 2027 e0,5% por
ano até atingir os 5%. Está também
prevista a revisão dos critérios de
distribuição do Fundo de Financia-
mento das Freguesias, valorizando
factores como “a proximidade, a
área territorial, o envelhecimento da
populaçãoe as funções efectivamen-
te exercidas”.

Outro dos eixos centrais é a revi-
sãodo Estatuto do Eleito Local até
2027, uma reivindicação antiga. O
objectivo é adequar o estatuto à
“crescente complexidade” das fun-
ções exercidas, garantir queos autar-
casnão são “penalizados nasua vida
profissional pelo exercício de fun-
ções públicas” eactualizar remune-
rações e protecção social.

Oacordo também incluia revisão
doregime de acesso ao crédito, per-
mitindo às freguesias recorrer a
empréstimos de médio e longo prazo

para investimento, em condições
semelhantes às dosmunicípios.

Aomesmo tempo, prevê-se o aces-
soefectivo das freguesias aos fundos
comunitários, com avisos específicos
no âmbito do Portugal 2030 e de
quadros financeiros futuros a partir
de2027. “As freguesias têm a impos-
sibilidade de recorrer a créditoe não
conseguem concorrer a fundoseuro-
peus, a não ser para espaços do cida-
dão. E istoprecisa de ser alterado”,
defende Francisco Branco de Brito,
que reivindica uma maior participa-
çãodas freguesias na resposta apro-
blemas como o da habitação.

Para Lisboa, onde as freguesias
têm uma dimensão maior do que o
habitual, oacordo inclui aactualiza-
ção das transferências financeiras
em linha com a subida do salário
mínimo.

O compromisso agora assinado
será apresentado no congresso des-
te fim-de-semana como base progra-
mática da direcção para 2026-
2029.

AAnafre tem
um princípio
fundador que é
oda convergência
(...) e que quem
ganha as
autárquicas
preside à
associação
Franciscoo Brito
Presidentee
daJunta dee
Freguesia do
Centro Históricostórico
deÉvora

Depois deter conquistado o maior número de freguesias, o PSD garante apresidência da Anafre, talcomo já tinha assegurado a da ANMP

Brito

do
Históricostórico
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PRESIDENCIAIS 2026

De Penamacor
àBatalha,
osconcelhos
mais seguros
edifíceis de vencer
àsegunda volta
Seguro teve mais de 40% dos votos em 15 concelhos eVentura
apenas num. Candidatos terão de fazer um esforço maior
no Norte e Centro para conquistarem votos na segunda volta
Ana Bacelar Begonha

A
fragmentação de candida-
turas na primeira volta das
presidenciais nãopermitiu
a nenhum doscandidatos
à segunda volta, António
José Seguro eAndré Ventu-

ra, terem uma vitória expressiva na
maioria dos concelhos do país. Há,
assim, muitos votos por distribuir
entre osadversários no Norte e Cen-
tro do continente que vãodetermi-
nar o desfecho da segunda volta.

Na primeira volta, Seguro conse-
guiu acumular mais de 40% dos
votos em15 concelhos distribuídos
por sete distritos e uma região autó-
noma. Foi no distrito de Castelo
Branco que o socialista conquistou
mais concelhos com uma votação
elevada — Covilhã, Belmonte, Fun-
dão, Penamacor, Idanha-a-Nova e
Vila Velha de Ródão —,tendo chega-
do aos 71,3% em Penamacor, de
onde énatural.

Seguro teve ainda mais de 40% dos
votos emSanta Maria de Penaguião
(Vila Real), Baião (Porto), Castanhei-
ra de Pêra e Caldas da Rainha (Lei-
ria), onde vive hávários anos, Gavião
(Portalegre), Alandroal (Évora) e

Alcoutim (Faro). NosAçores, a julgar
pelos resultados da primeira idaàs
urnas, os concelhos mais seguros
para o candidato apoiado pelo PS
deverão ser o Corvo e Vila do Porto.

Por sua vez, Ventura sóficou aci-
made40% dos votos noconcelho de
São Vicente (43,59%), na região autó-
noma da Madeira, onde, aliás, ficou
emprimeiro lugarem todos os con-
celhos. Jáo antigo líder doPS ganhou
em todos os concelhos daGuarda e
de Coimbra, tendo potencialmente
mais apoiantes nesses distritos tam-
bém na segunda volta.

Mais difíceis deconquistar devem
seros concelhos em que acima de
60% doseleitores optaram por votar
noscandidatos que não passaram à
segunda volta. Anorte, trata-se de
concelhos em Vila Real (Boticas),
Braga (Esposende), Porto (Maia e
Porto) e Viseu (Sernancelhe), mas
sobretudo em Aveiro, apesar de
Seguro tervencido nesse distrito:
Arouca, Sever do Vouga, Murtosa,
Aveiro, Vagos, Oliveira do Bairro e
Anadia.

No centro do país, Seguro e Ven-
tura terão de fazer um esforçomaior
para agregar votos em concelhos de
Leiria (Pombal, Leiria, Batalha,

Alvaiázere e Pedrógão Grande) —
também apesar davitória deSeguro
no distrito —, assim como em Santa-
rém (Ourém) e Castelo Branco (Olei-
ros e Vila de Rei). Já no distrito de
Lisboa, o desafio coloca-se sobretu-
doem Cascais, Oeiras e Lisboa, enos
Açores regista-se aCalheta.

Desa?o émenor a sul
Seguindo esta lógica, o concelho
com mais pessoas queainda terão de
ponderar o voto é o da Batalha, já
que 53,87%dos eleitores preferiram
outros candidatos. Eserá sobretudo
complicado para Seguro, tendo em
conta que o líder doChega ficou em
primeiro lugar a 18 de Janeiro.

De uma forma geral,a zona sul do
país deverá ser mais fácil para
ambos os candidatos, destacando-
seainda cinco concelhos que tive-
ram menos de 30% de votos nos
adversários da primeira volta. Cin-
co deles correspondem aosconce-
lhos onde Seguro tem mais votação
— Alandroal, Gavião, Idanha-a-
Nova, Belmonte e Penama-
cor (que registou apenas
13,96% de votos noutros
candidatos) — e o outro é
Moura (Beja), onde Ventura

ficou em primeiro lugar, embora
com uma votação abaixo de 40%.

Quer isto dizer que presumivel-
mente a grande maioria dos votos da
primeira volta ainda estão por distri-
buir entre os dois candidatos, sobre-
tudo noNorte, no caso de Seguro, e
no centro do país. Tudo dependerá
da participação eleitoral, já queas
sondagens apontam para uma vitória
do socialista.

É o caso da sondagem de 23 de
Janeiro do Centro de Estudos eSon-
dagens de Opinião da Universidade
Católica Portuguesa paraoPÚBLICO,
RTP e Antena 1, que mostra que
Seguro reúne 70% das intenções de
voto, ao passo que Ventura regista
30% das preferências doseleitores.

A maioria dos inquiridos estão até
decididos a votar, eem Seguro. Ain-
da assim, existe o perigode assistir-
mos aum fenómeno de“abstenção
pela certeza devitória” na segunda
ida às urnas, como sinalizaram
especialistas em sondagens ao
PÚBLICO. Isto é, de o eleitorado não
participar porestar convencido de
que Seguro vai vencer. Ciente dessa
possibilidade, o antigo líder do PS
tem apelado àmobilização eleitoral
a 8 de Fevereiro.

Cotrim nãovota
branco nem Ventura

J oão Cotrim Figueiredo
anunciou ontem que não
votará em branco na
segunda volta das eleições

presidenciais, apesar de
considerar que a escolha saída
daprimeira volta é “péssima
para osportugueses”. O antigo
líder da Iniciativa Liberal disse
compreender quem optará por
essa via, mas afastou-a para si,
depois de,na sexta-feira, já ter
garantido que não votaria em
André Ventura. Ou seja, uma
vezque nãovotará em branco

nem emVentura,
o eurodeputado deixa
implícito que irá votar
em António José Seguro.

Cotrim disse ainda
que o “autêntico desfile
de apoios a umúnico

candidato [Seguro]”
acaba por favorecer o
líder do Chega. L.B.
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A
fragmentação de candida-
turas na primeira volta das
presidenciais nãopermitiu
a nenhum dos candidatos
à segunda volta, António
José Seguro eAndré Ventu-

ra, terem uma vitória expressiva na
maioria dos concelhos do país. Há,
assim, muitos votos por distribuir
entre osadversários no Norte e Cen-
tro do continente que vãodetermi-
nar o desfecho da segunda volta.

Na primeira volta, Seguro conse-
guiu acumular mais de 40% dos
votos em15 concelhos distribuídos
por sete distritos euma região autó-
noma. Foi no distrito de Castelo
Branco que o socialista conquistou
mais concelhos com uma votação
elevada — Covilhã, Belmonte, Fun-
dão, Penamacor, Idanha-a-Nova e
Vila Velha de Ródão —,tendo chega-
do aos 71,3% em Penamacor, de
onde é natural.

Seguro teve ainda mais de 40% dos
votos emSanta Maria de Penaguião
(Vila Real), Baião (Porto), Castanhei-
ra de Pêra e Caldas da Rainha (Lei-
ria), onde vive hávários anos, Gavião
(Portalegre), Alandroal (Évora) e

Alcoutim (Faro). NosAçores,a julgar
pelos resultados da primeira idaàs
urnas, os concelhos mais seguros
para o candidato apoiado pelo PS
deverão ser o Corvo e Vilado Porto.

Por suavez, Ventura sóficou aci-
ma de 40%dos votos no concelho de
SãoVicente (43,59%), na região autó-
noma daMadeira, onde, aliás, ficou
em primeiro lugar em todos os con-
celhos. Já oantigo líder doPS ganhou
em todos os concelhos daGuarda e
deCoimbra, tendo potencialmente
maisapoiantes nesses distritos tam-
bém na segunda volta.

Mais difíceis deconquistar devem
ser os concelhos em queacima de
60% dos eleitores optaram por votar
noscandidatos que nãopassaramà
segunda volta. A norte, trata-se de
concelhos em Vila Real (Boticas),
Braga (Esposende), Porto (Maia e
Porto) eViseu (Sernancelhe), mas
sobretudo em Aveiro, apesar de
Seguro ter vencido nesse distrito:
Arouca, Sever do Vouga, Murtosa,
Aveiro, Vagos, Oliveira doBairro e
Anadia.

No centro do país, Seguro e Ven-
tura terãode fazer um esforço maior
para agregar votos em concelhos de
Leiria (Pombal, Leiria, Batalha,

Alvaiázere e Pedrógão Grande) —
também apesar davitória deSeguro
no distrito —, assim como em Santa-
rém (Ourém) e CasteloBranco (Olei-
ros e Vila de Rei). Já no distrito de
Lisboa, o desafio coloca-se sobretu-
doem Cascais, Oeiras e Lisboa, e nos
Açores regista-se aCalheta.

Desa?o émenor a sul
Seguindo esta lógica, o concelho
com mais pessoas queainda terão de
ponderar o voto é o da Batalha, já
que 53,87%dos eleitores preferiram
outros candidatos. Eserá sobretudo
complicado para Seguro, tendo em
conta que o líder doChega ficou em
primeiro lugar a18 de Janeiro.

De uma forma geral, a zonasul do
país deverá ser mais fácil para
ambos os candidatos, destacando-
seainda cinco concelhos que tive-
ram menos de 30% de votos nos
adversários da primeira volta.Cin-
co deles correspondem aos conce-
lhos onde Seguro tem mais votação
— Alandroal, Gavião, Idanha-a-
Nova, Belmonte e Penama-
cor (que registou apenas
13,96% de votos noutros
candidatos) — e o outro é
Moura (Beja), onde Ventura

ficou em primeiro lugar, embora
com uma votação abaixo de 40%.

Quer isto dizer que presumivel-
mente a grande maioriados votos da
primeira volta ainda estão por distri-
buirentre os dois candidatos, sobre-
tudo no Norte, no caso de Seguro, e

no centro do país. Tudo dependerá
da participação eleitoral, já que as
sondagens apontam para uma vitória
do socialista.

É o caso da sondagem de 23 de
Janeiro do Centro de Estudos e Son-
dagens de Opinião da Universidade
Católica Portuguesa para o PÚBLICO,
RTP e Antena 1, que mostra que
Seguro reúne 70% das intenções de
voto, aopasso que Ventura regista
30% daspreferências doseleitores.

A maioria dos inquiridos estão até
decididos a votar, eem Seguro. Ain-
da assim, existe o perigo de assistir-
mos a um fenómeno de “abstenção
pela certeza devitória” na segunda
ida às urnas, como sinalizaram
especialistas em sondagens ao
PÚBLICO. Isto é, de o eleitorado não
participar porestar convencido de
que Seguro vai vencer. Ciente dessa
possibilidade, o antigo líder doPS
tem apelado àmobilização eleitoral
a 8 de Fevereiro.

Cotrim nãovota
branco nem Ventura

J oão Cotrim Figueiredo
anunciou ontem que não
votará em branco na
segunda volta daseleições

presidenciais, apesar de
considerar que a escolha saída
daprimeira volta é“péssima
para os portugueses”. O antigo
líder da Iniciativa Liberal disse
compreender quem optará por
essa via, mas afastou-a para si,
depois de, na sexta-feira, játer
garantido que não votaria em
André Ventura. Ouseja, uma
vez que não votará em branco

nem emVentura,
o eurodeputado deixa
implícito que irá votar
emAntónio José Seguro.

Cotrim disse ainda
que o “autêntico desfile
de apoios a um único

candidato [Seguro]”
acaba por favorecer o
líder do Chega. L.B.
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Dez dias na estrada
Campanha para a segunda volta
arranca com Seguro focado
em políticas e Ventura na rua

Adriana Castro

D
epois de meses de pré-cam-
panha, que se intensificou
em Janeiro com o período
oficial de campanha para a
primeira volta das presi-
denciais, António José

Seguro e André Ventura preparam-
se para mais dez dias de estrada
para a segunda volta, que hoje
arranca oficialmente. Nenhum dos
candidatos divulgou ainda oroteiro
detalhado das acções,mas não se
perspectiva uma alteração drástica
na formacomo cada um fazcampa-
nha: Seguro mais focado em temas
concretos e Ventura com forte apos-
ta na rua.

Só ontem parecem ter coincidido
na estratégia: para se prepararem
para o debate televisivo, não tiveram
agenda durante o dia.

Analisando os 13 dias de campa-
nha prévios à primeira volta, Antó-
nio José Seguro fezuma campanha
intensa, num percurso que passou
pelo Alentejo, Algarve, Área Metro-
politana de Lisboa, Centro e Norte
do país e com várias iniciativas por
dia, combinando arruadas, comícios
— transmitidos em directo nas plata-
formas da candidatura —, sessões
temáticas e visitas institucionais, e
colocando no centro do discurso
temas como a saúde, o ambiente, a
igualdade e a legislação laboral.

Entre os doisperíodos oficiais de
campanha, o ritmo da candidatura
abrandou. Na última semana, Antó-
nio José Seguro foi parco em inicia-
tivas de campanha. Nos poucos dias
em que teve algum evento, preferiu
encontros institucionais — centra-
dos em áreas como a saúde, a defe-
sa, a segurança, e o combate à cor-
rupção, reunindo-se com especia-
listas e representantes de diferentes
sectores — e não fez qualquer arrua-
da. Uma mudança de filosofia da
campanha justificada com o clima,
masque também indicia uma inten-
ção de mostrarum perfil mais esta-
dista, de quem já prepara o tempo
em Belém.

Foi já neste período que o candi-
dato começou a dirigir mensagens
mais directas às instituições, defen-
dendo maior transparência na apli-
cação da lei do lobby e avisando que
acompanhará de perto os investi-
mentos previstos na área dadefesa.
Reafirmou ainda a intenção de vetar
o pacote de alterações à lei laboral,
caso lhe seja apresentado “tal como
está”, deixando alguns recados ao
Governo e ao primeiro-ministro,
Luís Montenegro.

Foram também dias de amealhar
apoios, que surgiram sobretudo da
direita, desociais-democratas a cen-
tristas, passando pelos liberais,
depois deos partidos à esquerda se
terem pronunciado logo a seguir à
noite eleitoral.

Os próximos dez dias são,porém,
uma incógnita. Apresença de Segu-
ro chegou a estar pré-anunciadapara
um encontro na Universidade Lusía-
da namanhã de hoje, mas acabou
por não ser confirmada. Terá um
almoço em Lisboa com personalida-
des da área da cultura e, em princí-
pio, uma outra acção, ainda por
revelar, durante atarde. Para já,são
apenas conhecidos osdistritos para
acções nos próximos dias: Setúbal,
Santarém, Aveiro,Porto e Braga. Em
queeventos ao certo… não se sabe.

Mercados earruadas
JáAndré Ventura, líder doChega e
adversário de Seguro nasegunda vol-
ta, manteve nos últimos dias a sua
presença visível noterreno, repetin-

do a táctica.Naprimeira volta, passou
em vários pontos do país, com foco
emarruadas, comícios e visitasa mer-
cados. O roteiro incluiu passagens
pelosdistritos de Braga, Porto, Coim-
bra, Aveiro, Viana do Castelo, Vila
Real,Bragança, Santaréme Lisboa.

Na última semana, o candidato já
esteve numaacção de rua em Saca-
vém,participou num jantar comício
com emigrantes portugueses naSuí-
ça, passou pelo Montijo, realizou uma
arruada nasCaldas da Rainha eesteve
em Évorae naBaixadaBanheira, em
Setúbal.Um iníciode percurso ainda
em pré-campanha que confirma a
aposta emacções de rua eno contac-
todirecto com o eleitorado.

Uma decisão queparece acompa-
nharodiscurso docandidato. Depois
de, nanoite eleitoral, seterauto-inti-
tulado o “novo líder da direita” e ter
pedidoo apoio dos partidosde direi-
ta, quando várias figuras do PSD,
CDS, ILe independentes começaram
aanunciar o seu voto emAntónio José
Seguro na segunda voltadisse não
querer esses apoios, epreferir o voto
do povo. Ohistórico líder doCDS Pau-
loPortas e o antigo Presidente da
República Aníbal Cavaco Silva foram
osmais recentes. com Maria Lopes

Começa hoje
o período oficial
de campanha
paraa segunda
volta daseleições
presidenciais
de 8 de Fevereiro
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em Janeiro com o período
oficial de campanha para a
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se para mais dez dias de estrada
para a segunda volta, que hoje
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perspectiva uma alteração drástica
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ta na rua.

Só ontem parecem ter coincidido
na estratégia: para se prepararem
parao debate televisivo,não tiveram
agenda durante o dia.

Analisando os 13 dias decampa-
nha prévios à primeira volta, Antó-
nio José Seguro fez uma campanha
intensa, num percurso que passou
pelo Alentejo, Algarve, Área Metro-
politana de Lisboa, Centro e Norte
do país e com várias iniciativas por
dia, combinando arruadas, comícios
— transmitidos em directo nasplata-
formas da candidatura —, sessões
temáticas e visitas institucionais, e
colocando no centro do discurso
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Entre os doisperíodos oficiais de
campanha, o ritmo da candidatura
abrandou. Na última semana, Antó-
nioJosé Seguro foi parco em inicia-
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encontros institucionais — centra-
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sa, a segurança, e o combate à cor-
rupção, reunindo-se com especia-
listas e representantes de diferentes
sectores — e não fezqualquer arrua-
da. Uma mudança de filosofia da
campanha justificada com o clima,
mas quetambém indicia uma inten-
ção de mostrarum perfil mais esta-
dista, de quem já prepara o tempo
em Belém.

Foi já neste período que o candi-
dato começou a dirigir mensagens
mais directas às instituições, defen-
dendo maior transparência na apli-
cação da lei do lobby e avisando que
acompanhará de perto os investi-
mentos previstos na área da defesa.
Reafirmou ainda a intenção de vetar
o pacote de alterações à lei laboral,
caso lhe seja apresentado “talcomo
está”, deixando alguns recados ao
Governo e ao primeiro-ministro,
LuísMontenegro.
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tristas, passando pelos liberais,
depois deos partidos à esquerda se
terem pronunciado logo a seguir à
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ro chegou a estar pré-anunciada para
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da namanhã de hoje, mas acabou
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Santarém, Aveiro, Porto eBraga. Em
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JáAndré Ventura, líder doChega e
adversário deSeguro nasegunda vol-
ta, manteve nos últimos dias a sua
presença visível noterreno, repetin-

do a táctica. Naprimeira volta, passou
em vários pontos do país,com foco
em arruadas, comícios evisitas a mer-
cados. O roteiro incluiu passagens
pelosdistritos de Braga,Porto, Coim-
bra, Aveiro, Vianado Castelo, Vila
Real,Bragança, Santarém e Lisboa.
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esteve numaacção de rua em Saca-
vém,participou num jantar comício
com emigrantes portugueses na Suí-
ça,passoupelo Montijo, realizou uma
arruada nas Caldas da Rainha eesteve
em Évora e na Baixa da Banheira, em
Setúbal. Um iníciode percurso ainda
em pré-campanha que confirma a
aposta emacçõesde rua eno contac-
todirecto com oeleitorado.
Uma decisão queparece acompa-

nharo discursodo candidato. Depois
de, nanoite eleitoral, seter auto-inti-
tulado o “novo líder dadireita” e ter
pedidoo apoiodos partidosdedirei-
ta, quando várias figuras do PSD,
CDS,ILe independentes começaram
aanunciar o seu voto emAntónio José
Seguro na segunda volta disse não
querer esses apoios, epreferir o voto
do povo. Ohistórico líder doCDSPau-
lo Portas e o antigo Presidente da
RepúblicaAníbal Cavaco Silva foram
os mais recentes. com Maria Lopes

Começa hoje
o períodooficial
de campanha
para asegunda
volta daseleições
presidenciais
de 8 de Fevereiro
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Frente-a-frente

No debate do “empadão”, só a recusa à lei
laboral do Governo juntou Seguro e Ventura
Joana Mesquita e MariaLopes

Seguro procurou passar
imagem de que está
preparado, Ventura voltou
a tentar colar o adversário
à herança do PS

O
único embate televisivo entre
António José Seguro e André
Ventura nesta derradeira
corrida presidencial foi qua-
se um remake do primeiro
debate entre ambos em

Novembro, embora com mais eleva-
ção:o primeiro candidato procurou
passar a imagem de um candidato
preparado para o lugar dePresidente
daRepública, a puxarpela experiên-
ciaem várias áreas e por propostas
concretas que já apresentou como
deputado há 15 anos; o segundo ten-
tou colar o adversário à herança do
PS e mostrar que não tem ideias nem
sequer comprometer com medidas
concretas. Para isso,questionaram-se
directamente sobre questões-chave
como a saúde, a imigração ou os
poderes presidenciais.

A campanha eleitoral parece ter
tornado ambos mais assertivos, mas
também mais senhores da posição
antagónica em diversos temas. Segu-
romanteve uma atitude presidenciá-
vel, recusando cair na tentação de
responder às provocações de Ventu-
ra, eeste também conseguiu resistir,
na maior parte do tempo,ao discur-
soprovocatório queé a sua imagem
de marca apostando numa imagem
mas moderada. Ainda assim, a pare
passo, o também líder doChega fez
questão de apontar Seguro como
“cúmplice” das políticas elegado do
PS e de questionar como é que ten-
ciona lideraro país se nem o partido
foi capaz de unir, enquanto o socia-
lista procurou demarcar-se dizendo
que foi à sua vida durante mais de
uma década.

Inevitavelmente, Seguro acabou o
debate a garantir querer unir e ser
Presidente “de todos os portugue-
ses”e Ventura a prometer “um aba-
nãona democracia”. Só Seguro trou-
xe uma novidade: o seu primeiro
Conselho de Estado será sobre segu-
rança edefesa.

Num debate segmentado por
temas, Ventura foi,no entanto, quem
procurou misturar assuntos, mais
uma vez socorrendo-se dasmuletas
habituais, introduzindo ostemas das
imigração e dacorrupção aqui e ali,
o que levou Seguro a dada altura
(estava a falar-se de imigrantes) a
lamentar a “política do empadão”

com que o adversário “mistura
tudo”.

Há dois assuntos que se cruzam:
quando foramquestionados sobre os
poderes presidenciais, ambosadmi-
tiram a sugestão de demissões ao
primeiro-ministro, tendo o exemplo
apontado sido o daministra da Saú-
de.O que significa que Ana Paula
Martinspoderáser ocentro dasaten-
ções numa reunião de quinta-feira
emBelém. Ventura assumiu mesmo
que daria essa ordem caso haja pro-
blemas persistentes, enquanto Segu-
ro quer ser “o Presidente das solu-
ções”, insistindo na exigência de
resultados.

Aliás, é por isso que dispensa qual-
quer revisão constitucional para dar
mais poderes ao chefe de Estado. E
Ventura aproveita para clarificar que
quer rever otexto fundamental, mas
para poder aplicar soluções para o
combate à corrupção como a crimi-
nalização doenriquecimento ilícito
e evitar acumulação de subvenções
vitalícias. Benesse (de300 mileuros)
que Seguro aproveita para dizer que
recusou.

André Ventura defendeu ainda
que é necessário alterar aConstitui-
ção para acabar com nomeações
partidárias para altos cargosdo Esta-
do —o que originou nova discordân-
cia,embora Seguro tenha garantido
que consigo não haverá “nomeações
partidárias”.

Ventura quis saberse Seguro “acha
que faz sentido” o procurador-geral
da República ser nomeado pelopri-

meiro-ministro e o antigo líderdo PS,
concordando com o actual modelo
de nomeação, retorquiu: “Qual é a
alternativa?” O líder do Chega res-
pondeu que a solução poderia passar
por uma nomeação feita “dentro da
corporação do Ministério Público”,
o que levou Seguro a perguntar a
quem é que o procurador responde-
ria nesse caso. “Secalhar [responde]
mais facilmente do que aoGoverno”,
atirou Ventura, antes de Seguro
rematar: “Está a ver a sua imprepa-
ração para Presidente?”

Na imigração, novo embate.
Depois de tersinalizado que “deve-
mos controlar e regular a entrada de
imigrantes” ea “integração” , Segu-
ro apontou que “se fossem embora
os imigrantes, a agricultura parava”.
Já o líder do Chega defendeu que só
é precisa mão-de-obra imigrante —
que “não pode significar substituição
populacional” — porque os salários
pagos aos portugueses são miserá-
veis.

Foi só nas alterações propostas
pelo Governo àlei laboral que os dois
candidatos concordaram, já que
ambos criticaram o documento
actual. André Ventura admitiu que,
se o anteprojecto do Governo “se
mantiver tal como está”, “nãopassa-
rá”. António José Seguro, que já dis-
sera vetar o pacote tal como está,
disse ter a “expectativa de que haja
evolução e diálogo” eassumiu que,
se a UGT chegar a um acordo com o
executivo, tenderá a promulgar o
diploma.

António José Seguro
acabou o debate a
garantir querer unir
eser Presidente
“de todos os
portugueses”
eAndré Ventura
aprometer
“um abanão na
democracia”.
SóSeguro trouxe
uma novidade: oseu
primeiro Conselho
deEstado será sobre
segurança e defesa

Frases

Nãose trata apenas de
escolher umPresidente.
Trata-se também
de escolher e definir
quecaminho queremos
ter para opaís (…).
Quero ser um
Presidente que cuida
do nosso chão
comum

Nãosou capturável.
Serei um Presidente
independente.
Comigo as ideologias
ficam à porta

Se chegar o decreto
[da reforma laboral]
inicial do Governo,
vetarei politicamente,
porque não resolve
nenhum problema
António José Seguro

Vimos este rodopio
de supostos apoios
ao dr.António José
Seguro, [que] levanta
sérias dúvidas [sobre]
se António José Seguro
não ficará capturado
por estes interesses
todos que querem
manter e sustentar
o sistema

O Governo sabe que
António José Seguro
nãovai serexigente.
Querem um Presidente
queseja uma
espécie derainha
de Inglaterra

Se [a reforma laboral]
chegar assim,
nãopassará
André Ventura

Frente-a-frente entre osdois
candidatos à Presidência da
República vincou diferenças
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SNS. A PARTIDARIZAÇAO DAS ADMINISTRAÇOES HOSPITALARES

OASSALTO
DO PSD

AOS HOSPITAIS
Em 14 das 19administraçõeshospitalares queo Governomudou, mesmo em casos
com bons resultados, o presidente escolhido tem ligações ao partido – e nem

sempre tem experiência. Confiança política e pressão dasestruturas locais explicam.sempre tem experiência. Confiança política e pressão dasestruturas locais explicam.
PorBrunoFaria LopeseRitaRato Nunes

C
orria 2020 quando a
distrital do PSD na
Guarda disparou sobre
as nomeações feitas

pelo Governo do PS para a Uni-
dade Local de Saúde (ULS) da

região. A administração da ULS

que presta cuidados a cerca de
145 mil pessoas tinha duas figu-
ras ligadas aos socialistas, in-
cluindo o presidente da conce-
lhia do PS na Guarda – o PSD

denunciava “a politização
inadmissível das instituições”.
Mas em fevereiro de 2025, o
Governo da AD nomeou para a li-

derança damesma ULS da Guar-
da uma jurista e militante do PSD
Rita Figueiredo que coorde-
nava o departamento jurídico da
ULS e passara por cargos em

autarquias laranja. “Orgulho no

Conselho de Administração da
ULS da Guarda!", elogiou o PSD

local no Facebook há dois meses,
comentando a inauguração de
um serviço hospitalar. Rita Fi-

gueiredo agradeceu “todo o apoio
da estrutura política do PSDDis-
trital da Guarda (..) e o incansável
trabalho da nossa deputada [do

PSD] Dulcineia CatarinaMoura”.
A escolha de pessoas ligadas
aos partidos para as administra-

ções dos hospitais públicos não é

uma inovação do PSD, mas o Go-
verno chefiado por LuísMonte-

negro intensificou a prática com

uma vaga de substituições e, em

alguns casos, exonerações. Desde

outubro de 2024, o Governo mu-

dou a administração de 19 ULS,

pondomilitantes, autarcas e ges-
tores do PSD a presidir a 14 des-

tas unidades. Juntando outro caso

ligado ao CDS, na ULS doMinho,
as nomeações com ligações aos

partidos do Governo pesam 79%.
Em nove casos, os presidentes
dos conselhos de administração

agora substituídos tinham liga-
ções ao PS ou aos governos de

António Costa.
Commais alterações em curso
em equipas de gestão cujo man-
dato terminou no fim do ano pas-
sado, o Governo terá em breve
mudado as chefias de dois terços
das 39 ULS. A acumulação de

ligações partidárias é notória

desde as primeiras nomeações,
mas tem aumentando ao longo
do processo sem que à primeira
vista seja claro o critério. “o Go-
verno tem legitimidade para im-

plementar a sua estratégia,mas D

O GOVERNO
NOMEOU
PARA AULS
DA GUARDA
UM JURISTA
MILITANTE
DO PSD, EM
FEVEREIRO
DE 2025

O Governomu-
dou a adminis-
tração de 19 ULS.
Destas, 14 fica-
ram nas mãos
de militantes
do PSD
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Varridela laranjadenorteasul

Dem algumas substituições,
como em São José [Lisboa] ou
em Coimbra, é muito difícil per-
ceber o que aconteceu, porque
os administradores eram pes-
soas reconhecidas e que esta-
vam a entregar resultados”,

aponta Xavier Barreto, presiden-
te da AssociaçãoPortuguesados
Administradores Hospitalares.
Na ULS de Gaia/Espinho, que re-

cuperou sob a anterior gestão de

Rui Guimarães, os próprios clíni-
cos resistiram à sua substituição.
Em março do ano passado,
Pedro Pita Barros, economista da

Saude, sintetizou no blogue Mo-
mentos Económicos o desempe-
nho de quatro das ULS alvo de

mudança – Amadora-Sintra, Tâ-

mega e Sousa, Gaia Espinho eAl-
mada-Seixal – para concluir que
em todas o desempenho global
era positivo. “As decisões de

substituição das equipas de ges-
tão devem ter sido tomadas com

base em informaçãomais abran-

gente, incluindo dados qualitati-
vos, que provavelmente não são

partilháveis publicamente”, espe-
culou o economista, notando a

opacidade nas escolhas. “Se que-
remos um SNSmais transparente
e eficiente, é de esperar que as

mudanças na liderança das ULS

sejam também justificadas com

critérios técnicos e evidência ob-

jetiva", indicou.
Aministra Ana PaulaMartins
afirmou no ano passado ao Públi-
co que os resultados na prestação
de cuidados de saúde e a perfor-
mance económico-financeira

laranja
Em mais de três quartos dasmudanças nas administrações das ULS.
o presidente nomeado tem ligações ao PSD ou ao CDS.Oito dos 13
novos presidentes dos conselhos de administração com cartão laranja
foram substituir alguém ligado ao PS. Há oito alterações em curso*

“não são o único fator” a contri-

buir para a decisão de substitui-

ção das administrações, mas não

explicou quais são os outros cri-
térios sobre o mediático caso
de Gaia disse apenas que foi para
“evitar as estrelas” da gestão (os

resultados entretanto caíram

vermais à frente). Nos bastidores
da Saude, a perceção é que as

substituições obedecem sobretu-
do a dois critérios não assumidos.
O primeiro é a pressão dos apa-
relhos partidários, neste caso o do
PSD. “Em 2017 o PS da Guarda
retirou-me a confiança política

França
os gestores
hospitalares
são quase

sempre recru-
tados através
da escola de

saúde pública,

garantindo
formação

“NAS UNIDA-
DES LOCAIS
DE SAúDE
DE SáO JOSe
(LISBOA)
e COIMBRA
e DIFiCIL

PERCEBERO
QUEACON-
TECEU”

o
Mudança na
administração
da ULS de Gaia
provocoumal-es-
tar e demissões
na radiologia

foram substituir alguém ligado ao PS. Há oito alterações em curso*
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porque não aceitei pôr naULS
uma pessoa do partido indicada

por eles”, exemplifica o ex-minis-
tro Adalberto Campos Fernandes.
A direção executiva do SNS po-
deria ser um ponto de desparti-
darização das escolhas,mas o seu

presidente, o economista âlvaro

Almeida, é do PSD (tal como a
ministra Ana PaulaMartins).
O segundo critério é o mais im-

portante: o governo procura con-

fiança política, o que significa al-

guém que cumpra as orientações
governativas com um orçamento
insuficiente e que não levante

problemas. Uma fonte do setor,

que preferiu o anonimato, men-
cionou uma reunião de vários

representantes do setor com

Montenegro, na qual este subli-
nhou que teria de haver “uma

perfeita sintonia com o Governo".

Em Coimbra, por exemplo, a

escolha para suceder a Alexandre

Lourenço que tem bons resul-
tados não é uma pessoa do

PSD,mas um médico (Francisco

Matos) que integra a direção exe-

cutiva do SNS e que, por isso, co-
lhe confiança no plano político.
Nas equipas que veem mudan-

ças da noite para o dia sem aviso

nem explicação, a desorientação
é grande a ULS Almada-Seixal,

que tem o hospital Garcia da Or-
ta, foi um exemplo. “o trabalho
estava a correr bem, as equipas
estavam unidas e os indicadores
estavam amelhorar”, relata um
clínico. “Houve uma celeuma

grande porque ninguém deu ex-

plicações. Soubemos que a admi-

nistradora [Teresa Luciano] foi
demitida por telefone, sem mais”,
continua omesmo médico.

Para substituí-la foi escolhido
um médico emilitante do PSD,
Pedro Correia Azevedo, sem

experiência de gestão. “Não é que

esteja a corrermal, e nas reuniões

está sempre a dar-nos os para-
béns, mas nota-se que não há
vontade política para irmais

além”, diz amesma fonte,

Confiança,mas e o cv?
A exigência de confiança política
tem de encaixar num currículo e

perfil compatível com a comple-
xidade de gerir empresas com
centenas de milhões de euros de

orçamento, que prestam um ser-

viço a milhares de pessoas. Sem
recurso a um concurso, como
acontece no Reino Unido, é a es–

trutura governativa que procura
pessoas nas suas redes de con-
tactos, tipicamente enviesadas.

“Hoje o que se faz é encontrar
um presidente de conselho de

administração que tenha alguma
proximidade com a área da Sau-

de, já nem digo com a hospitalar,
e que tenha o tal ingrediente da

confiança política", descreve o
ex-ministro Adalberto Campos
Fernandes. “Mas empresas com
relevância e complexidade tão

grande requerem competências

comprovadas”, diz. Em alguns
casos, os nomeados com ligações
ao partido têm experiência e

reputação Miguel Paiva, por
exemplo, nomeado para substi-
tuir a socialista Rosa Valente Ma-
tos no SâO José, em Lisboa, tem

boa imagem no setor. Outros não.
â frente daULS da Cova da Bei-
ra (Covilhã), que gere 122 milhões
de euros e serve 80mil pessoas,
ficou omilitante do PSD João

Marques Gomes, um académico

que leciona na área da Saude,
sem experiência hospitalar. Em

Castelo Branco foi nomeado, com

apoio do PSD local, Rui Amaro

Alves, um “geógrafo [doutorado
no Técnico em Geografia e Pla-
neamento do Território] que nin-

guém percebe como veio aqui

parar”,aponta fonte hospitalar.
As fontes ouvidas pela SâBADO
notam com perplexidade que os
nomes tiveram de passar pelo
crivo da CRESAP, a entidade que
avalia os candidatos a altos car-

gos públicos.
Há, também, trânsito entre o

mundo autárquico – sobretudo
no interior – e os hospitais. Na
ULS do Tâmega e Sousa, que gere
um orçamento de 400milhões,
foi colocado José Luís Gaspar,
que esgotou no ano passado o
limite demandatos como autarca
do PSD em Amarante (tem três
anos na gestão de um hospital,
entre 2002 e 2005).

O avaliador
A Cresap sobre o presidente
da ULS de Castelo Branco

O candidato "revelou ser
uma pessoa assertiva, em-
patica, (.) boa comunicadora
e orientada para resultados”,
indicou a entidade que avalia

pessoas para altos cargos.

A análise do cv, onde não
há experiência em Saúde, e o
autoquestionário ajudaram
a Cresap a dar luz verde.

O parecer não vinculati-
vo foi “adequado".

Inglaterra
Os administra-
dores são

selecionados

através de
concursos pú-
blicos ou por
empresas de
recrutamento

especializadas

GOVERNO
PROCURA
GESTORES

QUE
CUMPRAM
ORIENTA-

çõES ENâO
LEVANTEM
PROBLEMAS

o
Ana Paula Mar-
tins e Luís Mon-
tenegro este
mês na inaugu-
raçãoda sede da

direção executi-
va do SNS, Porto
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C Carlos Mateus Gomes foi
candidato do PSD à Câmara de

Arraiolos nas últimas Autárqui-
cas, em outubro. Perdeu a elei-

ção e no fim do mesmo mês foi
nomeado para presidir à ULS do

Alentejo Central (que inclui o

hospital de evora e 14 centros
de saude). Na sua equipa, o car-

go de enfermeiro-diretor tam-
bém é de um social-democrata
convicto: Emanuel Boieiro. Em

Braga, Américo dos Santos
Afonso era primeiro secretário
da Assembleia Municipal de

Braga pelo PSD e membro da

concelhia do partido – o mili-
tante, com percurso na gestão
hospitalar, doou 5 mil euros ao
PSD na campanha das legislati-
vas de 2022, de acordo com
o Expresso (2024).

à espera dos resultados
As mudanças não são necessaria-
mente para pior. No Tâmega e

Sousa, três profissionais contac-
tados pela SàBADO relatam que
a unidade está “globalmente” a
funcionar bem, citando amelho-

ria de indicadores como os paga-
mentos das cirurgiasadicionais,
reduzidos de um ano para três

meses (as queixas dos utentes,

por outro lado, parecem estar a

aumentar, embora a variação de
5% entre outubro de 2024 e de
2025 ainda abranja cinco meses
da anterior administração).
Em Gaia, onde aconteceu uma
das transições mais mediatizadas

após os bons resultados daadmi-

nistração que estava desde 2019,

Os indicadores até outubro passa-
do sugerem um declínio: apesar
de termais recursos humanos, a

quantidade de utentes em lista de

espera para consulta no tempo
recomendado caiu 4%, O número
total de intervenções cirúrgicas
diminuiu 4,8%, e as queixas dos

utentes na Entidade Reguladora
de Saúde saltaram 41%. O pedido
de demissão do diretor de Ima-

giologia que a seguir seria alvo

de um processo disciplinar por
ter partilhado numa rede social
uma queixa que continha ende-

reços de email de colegas le-
vou à saída de mais sete radiolo-

gistas. Os rastreios de cancro da
mama caíram 15%.
O retrato de mais dinheiro para
menos produção é contrariado

pela administração liderada por
Luís Matos, militante do PSD com

experiência hospitalar (transitou

do Hospital da Prelada, da Miseri-
córdia do Porto, cronicamente

deficitário).A administração cita
um défice de “86milhões de eu-
ros” herdado que a gestão an-
terior atribuía sobretudo à subor

çamentação = e aponta um au-
mento de 4% na produção cirur-

gica base e o aumento de 3,7%
nas consultas hospitalares, entre

outros aspetos positivos.
Um caso flagrante de uma mu-

dança que não corre bem é o da

ULS Amadora-Sintra, que serve

meio milhão de habitantes e se

prepara para mudar de adminis-

tração novamente – a equipa
chefiada por Carlos sá (sem filia-

ção partidária conhecida), no-

meada em março de 2025, demi-
tiu-se em dezembro. “As coisas
só pioraram com a saída da ante-
rior administração. Houve sem-

pre uma relação tumultuosa com

esta”, diz um médico do Amado-
ra-Sintra. Os profissionais quei-
xam-se de falta de recursos hu-
manos: “Este mês, houve um dia
em que estava um médico do

quadro sozinho na urgência res-

ponsável por 179 doentes”, subli-
nha outra fonte hospitalar. A Sà–
BADO sabe que a próxima presi-
dente desta ULS será a atual res-

ponsável pelos Serviços Partilha-
dos do Ministério da Saude, San-
dra Cavaco – uma profissional

elogiada pelas fontes ouvidas

pela SàBADO,mas sem expe-
riência de gerir hospitais.O

Fimdemandato
Dez administradores cessa–
ram funções no fim de 2025

Substituições estão em
curso. Ao que a SàBADO apu-
rou, para a ULS de Matosi-
nhos deverá ir o médico Nél-
son Pereira, ex-administrador

do Tâmega e Sousa e diretor

da Unidade Autónoma de
Gestão de Urgência e Medici-
na Intensiva do São João. Para

Coimbra fala-se do médico
Francisco Maio Matos.

NA ULSDE
GAIA/ESPI-
NHO,VàRIOS
INDICADO-
RES SUGE-
REM QUEA
MUDANçA
DE GESTàO
NàO TROUXE
MELHORIA

o
O gestor e

presidente da
ULS de Braga é
representante
do PSD na
Assembleia
Municipal e fez
campanha pelo
partido nas
redes sociais

o
Sara Mota, a
nova presidente
da ULS Trás-os-
-Montes e Alto
Douro, recebeu
os parabéns do
PSD de Vila Real
pela nomeação
no mês passado
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SISTEMA FINANCEIRO

Banca quer dar 1,8% de aumento
salarial após anos de jackpot nos lucros

Negociações salariais para 2026 arrancaram sob clima tenso. Instituições financeiras
estão a oferecer entre 1,5% e 1,8%. Sindicatos querem mais: os da UGT pedem
o triplo. O independente SNQTB ainda não revela números.

Negociações
permanentes

As negociações entre os bancos e

ossindicatos para a atualização
da remuneração dos trabalhado-
res em Portugal são complexas e

demoradas. Chegam a prolongar-
-se o ano quase inteiro e envol-

vem, por um lado, frentes sindi-
cais que nem sempre se entendem
– e por vezes chegam mesmo a cri-

ticar-se mutuamente em público –p

e por outro, uma representação
dispersa das instituições financei-

ras, que nuns casos é individual e

noutros é feita em conjunto, atra-
vés do Grupo Negocial das Institui-

ções de Crédito (GNIC). A comple-
xidade do processo é de tal forma

grande que tipicamente as nego-

ciações só são terminadas no se-

gundo ou terceiro trimestre de

cada ano, havendo depois lugar a

pagamentos com retroativo desde

janeiro. Em setembro ou outubro

iniciam-se as conversas para os

aumentos salariais do ano seguin-
te. Que demoram até ao final do
verão ou início do outono poste-
rior. E ociclo repete-se.

Osnúmeros escondemuma rea-
lidade complexa: nas negociações
para os aumentos salariais em

2026, os principais bancos estão

acolocarem cima da mesa das ne-

gociações valores entre 1,5% e
1,8%; os sindicatosqueremmui-
tomais.OsdaUGTexigem4,6%
a5,7%. Aoutragrande organiza-
ção sindicaldo setor,o indepen-
dente Sindicato Nacional dos

Quadros Técnicos Bancários
(SNQTB), ainda não revelou a

exigênciapara este ano.

O processo, no entanto,ainda
vai no início.As rondas negociais

para os aumentos de2026come-

çaram no outono. E já tiveram

avanços, mas estão ainda longe de

chegar a um termo. Atéporque o
processoécomplexo: algunsban-

cos,comoo BCP,aCaixaGeralde

Depósitos (CGD) oBancoMon-

tepio eo CréditoAgrícolanego-
ceiam diretamente comossindi-
catos. Outras,como oSantander,
OBPI ouoo Novo Banco, estão in-

tegradas no GrupoNegocial das

Instituições de Crédito (GNIC),
que fala a uma só voz ede cujas
reuniões com os sindicatos resul-
tam números transversais, aplicá-
veisnoâmbito do Acordo Coleti-

vo de Trabalhodo setor.

Asorganizações da UGT (das

quaiso maiorsindicato da banca

é O Mais) começaram porexigir
atualizações de 5,7% igual ao

acréscimoprevistoparao Salário
Mínimo Nacional neste ano. A
banca pôs em cima damesaum
valor de 1,5%, mas nalguns casos

(comoo daCGD eo do GNIC) a

propostajá foi revista emaltapara
1,8%. Não chega,dizo Mais quie

no caso das negociações com o
GNIC até já baixou a proposta
para 4,6%.

Aprofissão é hoje caracteriza-
da “pelos baixos salários e dificul-
dades financeiras face aoaumen-
to do custo de vida”,dizaoNegó-

ciosopresidente doMais Sindi-
cato, afeto à UGT. AntónioFon-
ecaargumentarque aproposta da

banca para os aumentos “é cega,
arrogante egananciosa”,ao con-

tráriodos números “financeira-

menteaceitáveis” exigidos pelos
sindicatos.

O SNQTB queralargaroâm-
bito na negociação. “Queremos
que, além da discussão dos au-
mentos salariais, haja medidas

para os trabalhadores há vários
anos estagnados emedidasobje-
tivas parasupriras dificuldad de
obter habitaçãopelosbancários,
através da subidado valordispo-
nívelparaaquisição ecomapoio
aoarrendamento”,dizao Negó-
cioso presidente doSNQTB,Pau-
loMarcos.

Este sindicato é independen-
te e ainda não terminouas nego-
ciações de 2025.Em setembro,
anunciouquenão aceitava oau-
mento proposto de2,5% eia “re-
correraos auspícios daDireção-
–GeraldoEmpregoe das Relações
deTrabalho para tentardesblo-

quearasituação”. O processo con-

tinua na DGERT.Para2026ain-
danão revela números.

Seguem-se novas reuniões.No

caso específicodo BCP, o banco
aindanão respondeu à proposta
inicial dos sindicatos afetos àUGT.
o próximoencontroé esta sema-

na eOMais ameaçasair da sala se

até lá a instituição lideradapor Mi-

guelMaya não avançar números.

Aomesmo tempo, há dois ca-
sos de avanços que terão impacto
na remuneração dos trabalhado-
res. O Banco Montepio já se
adiantou: decidiu desde,jáatribuir

umaumentode 1,5%aostrabalha-
dores, sujeitoa revisão em função
dasnegociações. Os funcionários
do NovoBanco já sabemque in-

dependentemente das negocia-
ções salariais que decorrem, deve-

rão receber um bónus equivalen-
te adois salários, decidido após a
venda aos franceses do BPCE.

Nos primeiros nove meses de

2025, o lucro somado dos cinco
maiores bancos foi de 3,9 milmi-
lhões de euros, numadescida de
0,4% faceao mesmo período de
2024. CGD, BCP, BPI, Novo
BancoeSantander empregavam
cerca de 25milpessoas. O setor
estáprestesa apresentar os resul-
tados doano passado. HNHN

66
A profissão [tem]
baixos salários e

dificuldades face
ao aumento do
custo de vida.
ANTõNIO FONSECA

Presidente do Mais Sindicato

&6
Queremos [...]
medidas para suprir
as dificuldades de
obter habitação
pelos bancários.
PAULO MARCOS

Presidente do SNQTB

Há bancos que negoceiam em bloco. Outros dialogam individualmente.

Página 17



A18

28-01-2026

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 1177,06cm²

Âmbito: Economia, Negócios.

Period.: Diária

Pág: 12-13,1

ID: 121269627

1

CÓDIGO CONTRIBUTIVO

Nova regra trava apoios
a trabalhadores não declarados

Em caso de trabalho não declarado, passou a assumir-se que as empresas pagam três meses
retroativos de contribuições, em vez de 12. Prazo é inferior ao exigido para acesso a subsídio
de desemprego, de doença ou licença parental inicial. Governo é ouvido esta quarta-feira.

CATARINAALMEIDA PEREIRA

catarinapereira@negocios.pt

Q
uando é detetado um
trabalhador não decla-
rado àSegurança Social

passou a presumir-se
que, a não ser que hajaprova em
contrário, a relaçãode trabalho

começou três meses antes, emvez

dosdozeque seassumiamaté ao

finaldo anopassado. Alémde re-
duzir as contribuições a pagar pe-
las empresas incumpridoras, a re-

gra queentrouemvigor emmjanei-
ro tem efeitos sobre a carreira
contributivado trabalhador,difi-
cultandooacesso aosprincipais
apoios contributivos.

O novoprazo de três meses é

inferior aos descontos exigidos
para acesso a prestações contri-
butivas como o subsídio de de-

semprego, o subsídiode doença

ouc subsídio parental inicial. Em
causaestáochamado“prazo de

garantia” decada uma das presta-
ções que exigem umdetermina-
do número de meses de descon-
tos.

No caso do subsídio de de-

semprego, oprazode garantia é

de dozemeses (360 diasdedes-
contos nos 24 mesesanteriores
ao desemprego), talcomo deter-
mina odecreto-lei que oenqua-
dra.

No caso dosubsídiodedoen-

ça é de seis meses civis, seguidos
ouI interpolados,podendo incluir
o mês da doença (bastando um
diade descontos nesse mês). O
guiapráticopublicadopeloInsti-
tutodaSegurançaSocial assegu-
ra que os seis meses dedescontos

exigidos podem ser feitos “para a

SegurançaSocial ou outro siste-
ma de proteçãosocial,nacional
ou estrangeiro” quie “assegureum
subsídioem caso de doença”.

No casoda licença parental
(incluindo subsídio parental ini-
cial) é também de seis meses ci-
vis, seguidosou interpolados,po-
dendo incluiromês do nascimen-

to,coma legislação a determinar

quequandonãohá registo de re-
muneraçõesdurante seismeses

consecutivos o prazorecomeçaa
contar. Os subsídios exclusivos do

pai e damãe apóso parto só são
atribuídos se houverpelomenos
um mêsdedescontos nosúltimos

o Governo alterou as regras da lei através de um decreto-lei. PS pediu a apreciação parlamentar.
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seis. O guiapráticodaSegurança
Socialexplica que os seis meses

de descontospodem igualmente
serfeitosparaaSegurança Social
ou outro sistema deproteçãoso-

cial, nacionalou estrangeiro, des-

de quenão se sobreponham.
Ora,com as novas regras,nos

casosemqueseja detetada uma

situação de trabalhonão declara-

do e a não ser que seja feitapro-
va de umaoutra dataconcretade
início da relação de trabalho

“presume-se que o trabalhador

inicioua prestação de trabalho ao

serviçoda entidade empregado-
ra faltosanoprimeirodia do ter-

ceiromês ao daverificaçãode in-

cumprimento”. A empresa tem

por issode pagar osdescontos re-
lativos aos três meses anteriores,
comefeitosnacarreirada pessoa
em causa.

Assim,caso seja detetadoum
trabalhador não declarado, o
acesso subsequente a estes

apoios numa situação imediata
de desemprego, doença oupa-
rentalidade, pode tornar-se in-
viável, especialmente:se não ti-
ver registos anterioresde remu-

nerações. E mesmo que mais
tarde consigaaceder, ovalor da

prestação pode ser prejudicado.
Há outrosapoios nãocontri-

butivos, financiadosporimpostos
e dirigidos a famílias de baixos

rendimentos, comcondiçõesva-

riáveis, que nalguns casospodem
assegurar proteção, mas, por
exemplo,no casodo subsídio so-

cial de desemprego inicial tam-

bém são exigidos seis meses de

descontos. Noutras prestações
contributivas, como as pensões, a

carreira tambémacabará por ter

algum impacto.

Antesda entrada em vigordo
novodecreto-lei, entre maio de

2023 edezembro doano passa-
do,apresunção de trabalho era

retroativa aos doze meses ante-

riores. Antes de maio de 2023,
data de entradaemvigordacha-

mada “agenda do trabalho digno”
do anterior governo de António
Costa, era retroativa aos seis me-

ses anteriores, regra que já vigo-
rava em 2009.

Risco de construção
“artificial” da carreira

Arelaçãoentrea reduçãodopra-
zo e o acesso aapoios foi feita pelo

Governo, que numaprimeira res-

posta ao Negócios,em dezembro,

sugeriu quequerevitar a possibi-
lidadede manipulaçãodacarrei-
ra contributiva.

“No âmbitodoplano de com-
bate à fraude foi identificada a

possibilidade de constituição ar-
tificial deprazosdegarantia para
acesso a prestações que a norma
com o prazoatualmenteprevisto
de 12 meses propicia, tendo sido
tomada decisãode reduçãopara
3mesesparaesta penalização”,
justificou fonteoficial do Minis-
tériodoTrabalho (MTSSS), a10
de dezembro.

O Negócios perguntou esta se-

gunda-feira ao gabinete daminis-
tra Rosário Palma Ramalho se em
causa está apenas umapossibili-
dade teórica ou se há casos con-
cretos e documentados de mani-

pulação de prazos de garantia

para acesso aprestações, e quais,
mas não obteve resposta até à

horadepublicaçãodeste artigo.
Também não houve resposta

sobreo risco de se estaradificul-
tar o acesso a prestações em todos

os casos de trabalhonãodeclara-

do, incluindo os quedizem respei-
to a trabalhadores não informa-
dos sobredireitose deveres.

O quie OGoverno tinha subli-

nhado, nas respostasde dezem-

bro, é quea violação da obrigação
de comunicaràSegurançaSocial
a admissãodo trabalhadorconti-
nuaaconstituirumacontraorde-

naçãomuitograve.
A redução daretroatividade

nopagamentoe reconhecimento
dedescontos soma-se àintenção
de descriminalizaro trabalhado

nãodeclarado, medida prevista
no anteprojeto de alterações ao

Códigodo Trabalhoque está em
discussão desde julho.Estaquar-
ta-feira, a secretária deEstado da

Segurança Social, Filipa Lima, é

ouvida noParlamento a requeri-
mentodoPS, que tambémpediu
a apreciação parlamentardo de-
creto-lei que alterao códigocon-

tributivo,uma lei daAssembleia
da República.m

TOME NOTA

o que muda na declaração
de trabalhadores
e registo de salários?

O governo publicou três diplomas que alteram o código contributi-
VO com o objetivo de “simplificar o ciclo contributivo”. Explicamos

algumas das principais alterações introduzidas:

A nova legislação, que entrou em vigor em janeiro, deter-
mina que a admissão de trabalhadores é obrigatoriamente
comunicada pelas entidades empregadoras àSegurançaSo-
cial “até ao início da execução do contrato” de trabalho. O
Governo desvaloriza,mas o PS também questiona estaalte-

ração, já que de acordo com as regras anteriores a comuni-

cação tinha de ser feita “nos quinze dias” anteriores ao iní-
cio da produção de efeitos do contrato, o que sugeria a vés-

peracomo prazo máximo.

Na falta de cumprimento dessa obrigação, passou a presu-
mir-se que o trabalho se iniciou no primeiro dia do terceiro
mês anterior ao da verificaçãodo incumprimento (antes era
no primeiro diado 12.0 mês).

A comunicação da admissão de trabalhadores domésticos
passou aser feita, obrigatoriamente, naSegurançaSocial di-
reta (antes de janeiro podia ser por qualquer meio escrito).

A declaração de remuneraçõesera apresentada, para cada

trabalhador, até dia 10 do mês seguinte. Agora, a Seguran-
ça Social presume que os valores “permanentes” se mantêm
e a empresa deveconfirmarou comunicar a alteração devi-

do a aumentos salariais, ausências que alteram os dias de
trabalho ou prestaçõesvariáveis como bónus, até dia 20 do
mês seguinte. Se a empresa não responder, o sistema assu-
me que osvalores apresentados por defeito estão corretos.
A remuneração registada na carreira contributiva, que é im-

portante por condicionaro acesso e ovalor das futuras pres-
tações sociais, pode ser consultada pelos trabalhadores no
Portal da Segurança Social.

. Se não for cumprido o prazo é permitido que seja corrigi-
do, com contraordenação leve, nos 60 dias subsequentes (em
vez de 30 dias como até agora estava previsto). Passado este

prazo, a contraordenação é considerada grave.

As contribuições passam a ser pagas entre o dia 1 e 25 do
mês seguinte (e não a partir de dia 10 e até dia 20, que é o

prazo que até agora vigorava).

A transição para o novo modelo é facultativaeste ano mas,
feita aadesão, que produz efeitos no mês seguinteao regis-
to, torna-se definitiva, pelo que as empresas deixam de po-
der entregar as declarações de remunerações pelo modelo

antigo. A transição torna-seobrigatóriaapartir de 31 de de-

zembro de 2026, com todas as entidades empregadoras
abrangidas pelo novo modelo de simplificação do ciclo con-

tributivo a partirdo próximo ano. Outrosdetalhes e aspetos
práticos podem ser consultados em maior detalhe na pági-
na da Segurança Social.

12
DESEMPREGO

O subsídio de

desemprego exige 12

meses de descontos,
mais concretamente,
360 dias nos 24
meses anteriores.

6
DOENçA
O subsídio de doença
exige 6 meses civis de

descontos, seguidos
ou interpolados,
podendo considerar
o mês da doença.

6
LICENçA PARENTAL

O subsídio parental
inicial exige seis
meses de
descontos,

seguidos ou

interpolados.
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Novo código contributivo fragiliza
apoios no trabalho não declarado
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ELEIçóES PRESIDENCIAIS

Seguro “incapturável” frente a
Ventura ‘cancelado” pela direita
Os apoios do campo da direita

política à candidatura de António

JoséSegurona segunda volta das

presidenciais serviram paradefi-
nir,novamente, a disputa paraaas

eleições de8 de fevereiro emtor-
nodaquela que poderáser a atua-

ção do favoritodas sondagens,o
candidato apoiadopelo Partido

Socialista, mas também pelas
principais lideranças históricas
àidireita,deCavacoSilva a Paulo
Portas.

“Eu não soucapturável.Sou
livreevivo sem amarras”, garan-
tiuSeguro perante a sugestão, da

parte de André Ventura,de que
os apoios agora recolhidos colo-
cariam o adversário sob) risco de

“captura”e tambémdeque este

nãooferecegarantiadeque “vai

ser exigente” com O Governo.
Do ladoposto da mesa de de-

bate, AndréVentura,opresiden-
te do Chega, veio defender queo
alinhamentoodo campocentro-di-
reita afavordeSegurosignificará,
mais‹dor que um apoio a0candida-
toadversário, uma rejeição dasua

candidatura. "é sobre cancela-
rem-me amim”, defendeu. Segu-5\

ro respondeucomo factode ter
tidoumavotação superiora "1,7

milhões de portugueses, que são

opovo” naprimeiravoltae suge-
riu queoadversário terá de lidar
como“embaraço”de se proclama
olíder de uma direita quie, atéver,
nãoo está a escolher.

Naquele que será o único

frente-a-frente até à escolha do

próximo inquilino de Belém, a

interpretaçãordas funções presi-
denciais, eventuais revisões

constitucionais, a saúde e as leis
laborais foram outros dos temas

discutidos.
Sobre as alterações às leis la-

borais,Ventura defendeuque a
revisão “vainumsentidocontrá-
rioao de melhoraras qualifica-
ções, não valorizar o trabalho
mais do que ossubsídios”, estan-
do de acordoque “as questões de

diferenças salariais entrehomens
emulherestêm de ser resolvidas”.

“Precisamos de uma lei laboral

que sejamoderna enão de umbar
abertodedespedimentosoude

precariedade”, vincou. O líderdo

Chega disse ainda quea “concer-

tação socialpoderia ter idomais

longe”e também o trabalho do
Governocomospartidos.Acres-
centou que, se a lei semantiver
comoestá, tanto na instância par-
lamentar como se chegar a Pre-
sidente da República, esta não

passará. O líderdoChega aludiu
a20 tópicos que é precisomudar
na lei laboral.

JáAntónio JoséSeguro refe-
riu quea sua apreciaçãosobreo

que serão as alterações às leis la-

borais dependerá daquilo que
chegar a Belém. “Se chegar o de-

creto atual, vetareipoliticamen-
te, porquevemcriar mais insta-*

bilidade social”, assinalandoma-
térias como os contratos a ter-

mos, o outsourcing, o bancode
horas individual.“são matérias
que precisam de ser resolvidas.”

Contudo,Seguro tem “a ex-

pectativa que haja evolução ehaja

diálogo” na concertação social”.

No relacionamento com o
Governo, enquanto Ventura
mostrouque colocaria à frente da

necessidade denão criar confli-
tos institucionais anecessidade
de resolver, por exemplo, ospro-
blemas da saúde, Seguro defen-
deu anecessidade de haver“com-

promissos” peranteciclos de le-

gislatura cada vezmais curtos.

MARIA CAETANOMARIA CAETANO

André Ventura e António José Seguro confrontaram-se no único debate da segunda volta das presidenciais.
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Registar trabalhadores domésticos
valeu 109 euros por contribuinte
Cerca de 48 mil contribuintes bene?ciaram pela primeira vez do incentivo que permite deduzir ao
IRS 5% da despesa com o trabalho doméstico. Em 2026, prazo para comunicar salários vai até 2 de Março
Raquel Martins
Em 2025, 47.605 contribuintes bene-
ficiaram donovo incentivo fiscal que
lhes permite deduzir ao IRS uma
parte do salário pago aos trabalha-
dores do serviço doméstico. Ao
todo, revelam os dados solicitados
aoMinistério das Finanças, a dedu-
çãoàcolecta ascendeu a 5,2 milhões
de euros, o que significa que, em
média, cada um destes contribuintes
conseguiu deduzir ao IRS de 2024
umvalor próximo de 109euros.

Esta contagem, sublinha ominis-
tério liderado por Miranda Sarmen-
to,“é apenas relativa a contratos de
serviço doméstico declarados à
Segurança Social e comunicados à
Autoridade Tributária e Aduaneira”.
Isso significa que pode haver famí-
liascom trabalhadores domésticos
nãodeclarados e que ficam à parti-
daexcluídos do incentivo.

Apossibilidade de os contribuin-
tes deduzirem ao IRS uma parte do
salário pago aos trabalhadores do
serviço doméstico foi introduzida
com a lei do Orçamento do Estado
para 2024, no rescaldo da entrada
em vigor deum conjunto dealtera-
ções à legislação laboral que passou
a criminalizar o trabalho não decla-
rado. Na altura, a medida foi apre-
sentada como uma forma de incen-
tivar a regularização das pessoas que
fazem limpezas em casa e, desde
então, oscontribuintes podem dedu-
zir5% do “valor suportado porqual-
quer membro do agregado familiar
a título de retribuição porprestação
detrabalho doméstico”, tendo como
limite 200 euros poragregado.

Oprimeiro ano emque este bene-
fício fiscal se aplicou foi em 2024,
embora só em 2025 (quando entrega-
ram a declaração derendimentos do
anoanterior) oscontribuintes tenham
sentidoo seu impacto.

Nacampanha de IRS que agora se
inicia, e que diz respeito a 2025, os
contribuintes têm de estar atentos a
umconjunto de passos e de prazos
para poderem beneficiar desta dedu-
ção, lembra Ana Rita Carvalho, fisca-
lista do escritório de advogados MFA
Legal&Tech. Em primeiro lugar, o
empregador tem dedeclarar o vín-
culo com otrabalhador doméstico à
Segurança Social epagar as contri-
buições devidas. Este registo há mui-
to que é obrigatório, mas com a cri-
minalização do trabalho nãodecla-
rado acabou por ser reforçado. Mais

tarde, terá de comunicar à Autorida-
de Tributária (AT) os vencimentos
pagos a esse empregado epode fazê-
lo de duas formas: na declaração
anual Modelo 10 ou na Declaração
Mensal deRemunerações (DMR).

Ageneralidade dos contribuintes
com trabalhador doméstico registado
naSegurança Social tem de entregar

o Modelo 10 até aofinal de Fevereiro.
Como em2026 o último dia do mês
coincide com um sábado,o prazo vai
até ao dia útil seguinte: 2 deMarço.

Nosite daAT é possível pesquisar o
nome desta declaração na barra de
pesquisa, sendo ocontribuinte enca-
minhado para a área de preenchi-
mento. Épreciso indicar ovalor total

daremuneração paga efectivamente
noano anteriore omontante das con-
tribuiçõessociais acargo desse traba-
lhador (apenas essa fatia, nãoaque é
suportada pelo empregador).

Contudo, nem todos osemprega-
dores têm de entregar o Modelo10.
É o caso dos que têm um contrato
com o trabalhador doméstico que
segue o regime dedescontos para a
Segurança Social de acordo com a
remuneração efectivamente recebi-
da, que são obrigados a entregar
todos os meses a Declaração Mensal
deRemunerações (DMR). O mesmo
acontece com as pessoas que, embo-
ra paguem um salário à hora (no
regime convencional), sãoobrigadas
a fazer a retenção na fonte e a sub-
meter a DMR pelo facto de o venci-
mento total superar o limite da isen-
çãoda retenção na fonte de IRS.

Adicionalmente, aSegurança Social
tem até aodia 15 de Fevereiro para
enviarao fisco a informação sobre os
empregadores singulares que decla-
raram terum trabalhador doméstico,
assim como a retribuição eosdescon-
tos pagos no ano anterior.

No entanto, para o cálculo dos
5%, a referência não é o valor da
retribuição declarada à Segurança
Social (que nalguns casos pode ser
inferior aomontante pago, porque
estestrabalhadores estão enquadra-
dosnum regime especial), mas sim
os salários realmente pagos pela
prestação do trabalho doméstico,
como esclareceu no ano passado o
Ministério dasFinanças.

Um terceiro passo para ter acesso
ao benefício fiscal acontece no
momento da entrega da declaração
deIRS (em 2026, oprocesso decorre
entre 1 deAbril e 30de Junho).

O contribuinte terá de estar aten-
toao Anexo H. Caso tenha entregado
as DMR ouo Modelo 10 ese a infor-
mação assumida estiver correcta, só
terá de responder que não pretende
adicionar outras despesas. Se a
informação não estiver devidamen-
teregistada, terá de adicionar uma
nova despesa, identificar o código
666e incluir o valor do encargo que
teve com o trabalhador.

No segundo caso, alerta Ana Rita
Carvalho, “o que pode acontecer é
quea AT, uma vezque ounão temo
valor correcto ounão tinha esta des-
pesa devidamente assinalada, pode
virpedir a justificação ouum docu-
mento comprovativo que ateste esta
despesa”.

MANUEL ROBERTOMANUEL ROBERTO

Trabalho doméstico
éassegurado maioritariamente
pormulheres emPortugal
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A maioria das fardas não tem nódoa

Bruno Pereira

E
stas últimas semanas têm sido
particularmente penosas e
confrangedoras para asforças de
segurança, com dois episódios
que marcaram a agenda
mediática: um referente à

acusação adois polícias pela prática de atos
hediondos e desumanos cometidos numa
esquadra; e um outro relativo a um agente
detido na passada semana por integraruma
famigerada organização extremista de matriz
ultranacionalista, ou direita-radical, intitulada
1143. Ora, estes casos, por muito isolados que
sejam, dão lastro à velha discussão sobre o
nívelde infiltração da extrema-direita nas
forçaspoliciais, e, pior, põem em séria crise a
reputação e confiabilidade destas instituições
perante os cidadãos, sendo o dano ainda
maior quando estamos a falar de verdadeiros
esteios da democracia que, decerta forma,
sãoo termómetro da estabilidade epaz social.

Nãomenorizamos de forma alguma a
gravidade associada a estes factos, mas, como
muitas vezes apelámos, é preciso termuito
cuidado — sobretudo os interlocutores com
funções deresponsabilidade, quer na política,
querna comunicação — para evitar fazer
exercícios pouco sustentados, sem evidências
científicas, que podem alimentar falsas
perceções,ou pior, demonizações e
estereótipos errados, que maculam milhares
derespeitosos profissionais que prestaram
umsingular e solenecompromisso de
defender aConstituição e dara vida em prol
deterceiros, se preciso for.Este é um
juramento que não se pode questionar de
ânimo leve, pormuito que estes episódios
mereçam o nosso veemente repúdio. Como
comandante da polícia, como presidente do
Sindicato Nacional de Oficiais de Polícia, e
também como jurista, não posso deixar de
manifestar a minha vergonha e desagrado, já
que isto é aantítese da essência policial.

O sistema democrático, com todos os seus
contrapesos, soube responder em ambas as
situações, tendo os suspeitos sido
investigados, detidos e levados à justiça,no
primeiro caso pelaprópria PSP — Comando
Metropolitano deLisboa, que agiu bem e
agiu rápido, e, nosegundo, pela Polícia
Judiciária (PJ), que deteve mais 36pessoas
porpromoção organizada de crimes de
ódio e apelo à violência contra minorias,
com destaque para os migrantes, numa
operação quevisou responder aos crimes
deódio que, por várias razões, não têm
parado de aumentar, com um crescimento
de318% entre 2020 (132) e 2024 (421), uma
realidade bem diferente da dos 64 casos em
2025, referidos pelo director da PJ na
semana passada.

Mas será que temos mesmo um problema
endémico de infiltração das forças de

segurança pela extrema-direita como
acontece noutros países, merecendo
preocupações demonta como nos EUA
[onde hoje se registauma enorme militância
esimpatia de polícias por este ideário],
França, Reino Unido e,mais recentemente,
Alemanha? Por muito que não hesitemos em
olhar para estes casos como “fruta podre”,
usando a expressão da ex-ministra Margarida
Blasco, não se pode afirmar, demodo algum,
que essa tendência de outros países
verdadeiramente exista entre nós. Ou que
haja, pegando agora naspalavras daatual
ministra da Administração Interna, Lúcia
Amaral, evidências de uma cultura
geracional de violência na polícia, partilhada
pelos mais jovens, afinando pelo diapasão de
estudos sociológicos recentes queapontam
nesse sentido. O que deveria tersido
também realçado, a propósito decultura de
violência, era que as estatísticas referentes às
agressões contra os elementos das forças
policiais não têm parado deaumentar, com
quase 2000 situações todos os anos, e
levaram o Governo a intervir, agravando as
penas de crimes contra polícias.

Perscrutando os dados da Inspeção-Geral
daAdministração Interna ( IGAI), nos
últimos quatro anos (2022 a 2025), entre PSP

e GNR, de entre as centenas de denúncias e
casos reportados, háa registar a aplicação
de “apenas” 32 penas de suspensão,
nenhuma demissão, e quase uma centena
de arquivamentos. Tratando-se, em
abstrato, das situações mais graves, há que
reter que a percentagem de condenações
não é alta, ainda quea existência deum
único caso mereça a atenção de todos nós, e
sobretudo daGNR e PSP, já que
relativamente às outras polícias não existem
(estranhamente) dados reportados.

Mas, então, o quedizer dorecrutamento e
formação? Há quem tenha vindo a duvidar
da suaafinação, nosentido de filtrar
adequadamente candidatos para quecasos
como estes não ocorram. Desde logo,
nenhum sistema é infalível e, ao longo da
vida, nem todos se conseguem manter
impermeáveis às tentações de abuso de
autoridade, ou à cultura misógina e xenófoba
(e sobretudo quando há ingressos de
indivíduos muito jovens, ainda longe do
processo dematuração experiencial). Não é
quenão possamos rever os mecanismos de
despiste, psicológico e psicotécnico, mas as
centenas decandidatos que todos os anos
ficam pelo caminho mostram bem o rigor
queexiste, e que deve ser reforçado, nas
escolas policiais. Mais importante é, nas
fases subsequentes, assegurar e melhorar
programas de mentoria (já aplicados há
muitos anosna PSP), tal como investir e
reforçar asupervisão e comando nestas
estruturas. Mas, para isso, é preciso valorizar
o veteranismo dos polícias (o que sucede
cada vezmenos) e incrementar os ingressos
nas estruturas de liderança, intermédia e
superior, quenunca foram tão baixos.

Para finalizar, e paraquem possa achar
quea polícia não implementa medidas que
visem mitigar problemas desta natureza,
para lá de uma forte componente formativa
na área dos direitos humanos há lógicas
operacionais que estão implementadas e que
visam reduzir o risco, ou fechar janelas de
oportunidade para violação destes direitos.
A título de exemplo, veja-se, desde logo, (1)o
facto de as detenções e privações de
liberdade serem obrigatoriamente
comunicadas às estruturas de controlo e
supervisão, e(2) acondução destes cidadãos
serassegurada por polícias não envolvidos
no processo. Estes cuidados reduzem o
risco, por permitirem a desaceleração
hormonal, sobretudo em situações de
elevado stress e/ou uso da força. Mas, com
estas medidas, concorrem outras que
futuramente auxiliarão a alcançar este
desiderato de prevenção deabusos: é o caso
da adoção das famosas bodycams, que o
Governo anunciou esta semana, e que se
constituirão como um forte elemento
dissuasor; talcomo a introdução desistemas
de videovigilância nas instalações policiais.

Estes acontecimentos recentes deixam-nos
todos a pensar, e são indiscutivelmente
nódoas na farda e (sobretudo)na
honorabilidade dos muitos que continuam a
servir inexcedivelmente a causa pública,
sendo os primeiros a censurar quem coloque
em causa oseu juramento.

É, portanto, legítimo o desagrado, mas não
quese coloque em dúvida algo quea maioria
dosportugueses sabe: é quepodem
continuar a confiar nas forças de segurança,
e emespecial na Polícia deSegurança
Pública, pois estes milhares de profissionais
continuarão a honrar os pergaminhos da sua
essência, afastando os poucos que deles
queiram abdicar.

Presidente do SNOP — Sindicato
Nacional de Oficiaisde Polícia
e docente universitário

Não menorizamos
a gravidade dos factos,
mas apelamos aque se
evite alimentar falsas
perceções ouesterótipos
quemaculam milhares
de pro?ssionais

Espaço público
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LISBOA. AUTARCA REVOLTADA SAI DO CHEGA

AVEREADORACONTRA
Gabinetes trancados, contrataçãode boyse nomeação danamorada de Bruno Mascarenhas levaram

A porta estava fechadaà chave, e não tinha
como abri-la. Ana Si-
mões Silva, vereado-

ra eleita pelo Chega em Lisboa,
não conseguia aceder ao seu

próprio gabinete na câmara de

Lisboa, partilhado com o outro

vereador do partido, Bruno

Mascarenhas. Não aconteceu
uma vez, nem duas, mas várias.

E, nas reuniões de vereação,
“não tinha direito a input [voz]

político", “nem pôde escolher
um único assessor”, contam
fontes do gabinete e da câmara.
A falta de espaço político
de Ana Simões Silva acontecia

enquanto assistia a Bruno Mas-
carenhas – que fora o cabeça
de lista do Chega à autarquia
a escolher a dedomilitantes
do partido para o gabinete e

para empresas municipais.
Inclusive a namorada e o bra-

ço-direito. No dia 19 de janeiro,
em comunicado, passou a
vereadora independente.
Ana Simões Silva justificou a
saída com "incompatibilidades
políticas intransponíveis dentro
do gabinete” (“Não posso per-
manecer como uma vereadora
meramente decorativa”, disse),
mas nos bastidores a desvincu-

lação é explicada por muitos
outros fatores. â SâBADO,
confirma as informações apu-
radas, mas não as quer desen-
volver. “Confirmo e não co-
mento.” E acrescenta: “As in-

compatibilidades políticas tra-
duzem-se na frase ‘política é a

ciência moral normativa do go-
verno da sociedade civil'. é no

que acredito, numa conduta

política com elevação. Como
tal princípio não se verificou,
surgiu a minha incompatibili-
dade para continuar na verea–

ção do Chega em Lisboa.”

Filhas e namoradas

Impedida de fazer escolhas

para a composição do gabinete
de vereação, um dos principais

focos de conflito entre os dois
foram as escolhas deMascare-
nhas. Em contraste com as pa-
lavras de André Ventura no iní-
cio de janeiro, em campanha
presidencial, quando acusou
PS e PSD de “distribuírem luga-
res e tachos por toda a gente",
ao nível local, e no exemplo de

Lisboa, praticamente todo o ga-
binete de vereação foi preen-
chido com militantes que vie-
ram das listas autárquicas –

Ə
Ana Simões
Silva, eleita
vereadora pelo
Chega, passou
a independente
após vários
confrontos com
Mascarenhas

8
A militantedo
Chega nomeada
por Moedas para
OS Serviços So-
ciais é Mafalda
Livermore,
namorada de
Mascarenhas

SIMõES
SILVADIZ
QUE SOFRIA
BULLYINGE
NâO TINHA
MARGEM DE
MANOBRA
PARA FAZER
POLITICA

o
Bruno Mascare-
nhas foi o candi-
dato do Chega à
presidência da
Câmara Munici-
pal de Lisboa.
Hoje é vereador
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BULLYINGETACHOS
Ana Simões Silva a bater com a porta. Diz ter sido impedida de fazer política. PorAlexandreFR.Malhado

e até a filha de um dirigente.
Trata-se de Madalena Nasci-

mento Magalhães, filha de Car-
los Magno Magalhães, secretá-

rio-geral adjunto e coordenador

autárquico nacional do partido.
Recém-licenciada na Faculdade
de Direito de Lisboa, foi contra-
tada como jurista. Segundo o
contrato, consultado Ono portal
da contratação pública, trata-se

de uma avença de dois anos no

valor de cerca de 1.200 euros

mensais, totalizando 29 mil eu-
roS, mais IVA.

Dentro do partido, interpreta-
–se a contratação como uma
tentativa de arregimentar

apoios dentro da estrutura para
uma potencial candidatura à

distrital de Lisboa, uma eleição

que deverá acontecer este ano.
Dentro do gabinete, trabalham

ainda os seguintes elementos
do Chega: Carla Venâncio e

Bruno Brito Lopes (9e e 10® na

lista à câmara de Lisboa) e João
Vozone Damião e Maria Delfina
Leite (10 e 40 na lista à freguesia
de Arroios). Maria Delfina Leite,

por exemplo, é cabeleireira de

profissão e vai, segundo o con-
trato, assessorar na área dos es-
paços verdes, por 1.200 euros
mensais durante dois anos. â
SâBADO, Ana Simões Silva diz

que a sua discordância com es-

tas nomeações deriva de “não
ter sido ouvida para a concreti-

zação daquelas”.
Este desconforto inclui tam-

bém os nomes indicados por
Bruno Mascarenhas, em diálogo

com o presidente da câmara,
Carlos Moedas, para a ocupa-
ção de lugares em administra-

ções de empresas e órgãos mu-

nicipais. Terá sido moeda de

troca pelo voto favorável do

Chega no recente orçamento
municipal de Moedas.

Por exemplo, para OS Serviços
Sociais da Câmara Municipal de

Lisboa, Mascarenhas indicou
Mafalda Livermore, militante do

Chega com quem mantém uma
assumida relação amorosa.
Carlos Moedas acabou por indi-
cá-la para vogal do conselho de

administração.

Apoiante do Chega, Livermore
fez campanha com Mascare-
nhas nas Autárquicas, onde

apareceu como candidata su-

plente do partido à Assembleia

de Freguesia de Alcântara.

Apresenta-se como criminolo-

gista, formada pela Universida-
de Metropolitana de Londres,
no Reino Unido.

Em Portugal, já tentou ingres-
sar numa carreira no Instituto

SEM CHAVE
DEACESSO,
ANA SIMOES
SILVA TERâ

FICADO
IMPEDIDA

DE ENTRAR
NO GABINE-

TE DA

VEREAçâO

BRUNO
MASCARE-

NHAS
CONTRATOU
A FILHA DO
SECRETâ–
RIO-GERAL
ADJUNTO
DO CHEGA

BullyingemLisboa
Antiga funcionária do

partido acusa Mascarenhas

Há um padrão, denunciou

nas redes sociais Patrícia Bran-

co, ex-assessora do Chega na

Assembleia Municipal de Lisboa

(AML), cujo grupo parlamentar
foi liderado por Bruno Mascare-

nhas no último mandato (2021-

-25). “o que fez à senhora verea-

dora [Ana Simões Silva] foi exa-

tamente o que me fez durante

três anos na AML.” â SâBADO

não quis desenvolver. "A dife-

rença é que eu não me desfiliei

e aguentei o bullying. A verea-

dora não esteve para o aturar.”
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Odos Registos e do Notariado,
mas sem sucesso. Omotivo. se-

gundo a justificação apresenta-
da no procedimento concursal,
foi “por não ter junto certificado

completo de licenciatura obtida
no estrangeiro”. â SâBADO, a
universidade recusou-se a res-

ponder: “A Universidade Metro-

politana de Londres não pode
confirmar nem negar se uma
determinada pessoa estudou ou
se formou na universidade. As

informações sobre o histórico
escolar de uma pessoa são da-

dos pessoais e estão protegidas
pela legislação britânica de

proteção de dados”, disse fonte
oficial da faculdade.

Contudo, fonte oficial da
Câmara Municipal de Lisboa

garante que “foi entregue um
cv no departamento de Recur-
sos Humanos, acompanhado
das respetivas declarações de

habilitações obtidas junto da

Universidade Metropolitana de
Londres e também da respetiva
certidão de reconhecimento e

equivalência autenticado pela
Universidade do Porto.” Liver-
more está atualmente a tirar um
curso de Direito na Universida-
de Autónoma de Lisboa.

O novo trunfo deMoedas
Outro elemento que Bruno
Mascarenhas queria que Moedas
indicasse para uma empresa
municipal é Luís Alves. Seu di-
retor de campanha e número
três nas listas, o vereador do

Chega queria-o na Gebalis,
a empresamunicipal de habita-

ção social. Contudo, o executivo
camarário estará com dúvidas
devido a potenciais litígios de
Luís Alves na Venezuela à frente
da Teixeira Duarte, noticiados

pela SâBADO em novembro.
O executivo eleito em outubro

pela coligação PSD/CDS-PP/IL,
governa em minoria, com oito

vereadores os únicos com

pelouros atribuídos –. ficando
a um damaioria absoluta.
Até ao momento, o Chega tem
viabilizado várias propostas
do executivo de Carlos Moedas,
nomeadamente o novo regi-
mento da autarquia e o orça-
mento municipal para 2026.
Contudo, com esta vereadora

independente, Moedas poderá
usá-la como elemento desblo-

queador de propostas, sem o

Chega. E deve tentar integrá-la
no executivo camarário para
alcançar amaioria absoluta.
Ana Simões Silva ter-se-á já
reunido com Moedas, apurou
a SâBADO. Quererá o autarca
oferecer-lhe um pelouro?
â SâBADO, a autarquia não
confirmou, frisando apenas:
“Damos nota de que, a seu

pedido, passou a vereadora

independente."
Para já, Ana Simões Silva

que acabou mesmo por se des-
filiar do Chega – garante que
terá “excelente comunicação”
com o executivo: “A minha re-

lação com o presidente Carlos

Moedas e com o executivo foi, é
e será de empenho para criar
modos de organização que per-
mitam uma excelente comuni-

cação com todos os membros
do executivo para que possa-
mos, em conjunto, responder a

todos os desafios e organizar a

vida dos lisboetas, atendendo
às suas necessidades indivi-
duais e coletivas.”

â SâBADO, Bruno Mascare-
nhas diz que será o líder do

partido a prestar esclarecimen-
tos sobre este assunto.
André Ventura remeteu a
sua posição para depois da se-

gunda volta das Presidenciais,
a 8 de fevereiro. Nessa altura,

diz, “teremos tempo para falar
sobre isto". O

Sindicato
Ana Simões Sil-

va – agora ve-

readora inde-

pendente = é

dentista de

profissão. Foi

vice-presidente
do Sindicato
dos Médicos
Dentistas

MOEDAS
PRECISA DE
UMVEREA-
DOR PARAA
MAIORIA AB-
SOLUTA. sI-
MOES SILVA
PODE DES-
BLOQUEAR

O“empate”emLisboa
Chega e CDU disputaram
vereadores até ao fim

O Chega teve 10,10% em
Lisboa e por três votos ultra-
passou a CDU e assegurou
a segunda vereadora, que
agora passou a independen-
te. Com este desaire, O Che-

ga perde forças e fica com

o mesmo número de
vereadores que a CDU.

o
CarlosMagno
Magalhães
com as filhas.
MadalenaMaga-
Ihães (à dir.a) foi
contratada por
Mascarenhas

O
CarlosMoedas
precisou do
Chega de Bruno
Mascarenhas
para aprovar
o orçamento
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Portugal

56
GUERRA NO CHEGA
Em Lisboa, os vereadores do Chega desen-
tenderam-se. E há uma mulher no meio
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Mudanças noSubsídio
deMobilidadedeixaram
“todaagenteestupefacta”
MADEIRA O social-democrata MiguelAlbuquerque
voltaacriticarGoverno deMontenegro e acusa
ministrodasFinançasde desconhecimento.

opresidentedoGo-verno daMadeira
(PSD/CDS-PP),
MiguelAlbuquer-

que,disseontemque as altera-

çõesnoSubsídioSocialdeMo-
bilidade foram feitas “à revelia”
da região e deixaram“todaa

gente estupefacta”,apontando
responsabilidades aoMinisté-
rio das Finanças. “Segundo
percebi, quem teveestasideias
foioministro das Finanças”,
disseochefedoExecutivo ma-
deirense, afirmandoque Mi-
randa Sarmento fezuma “in-

tervençãodelirante” naAs-
sembleiadaRepúblicasobrea
matéria e reveloudesconheci-
mento total da realidade.

MiguelAlbuquerque,tam-
bémlíder doPSD/Madeira, fa-
lavano plenáriodaAssembleia

Legislativa,noFunchal,node-
batemensal temáticocomo
GovernoRegional,subordina-
do ao tema onovo regimedo
Subsídio Socialde Mobilidade”

Na suaopinião, asalterações
ao Subsídio SocialdeMobili-
dade (SSM) publicadas em 6

dejaneiro,atravésdoDecreto-
-lei n.o 1-A 2026, representam
“retrocessos inadmissíveise
inúteis” no direito àmobilida-

dedos cidadãos residentesnas
ilhas, nomeadamente no re-
quisitodenão-dívidaàAutori-
dade'Tributária ouàSeguran-
çaSocial como condiçãode
atribuição do mesmo. Albu-
querque classificouestamedi-
dacomouma“incongruência

inaceitável”. “Afinal somos ci-
dadãosde segunda categoria?”,
questionou, considerando
quie, deacordo comestalógica,
oGovernodaRepúblicatam-
bém poderá retirarospasses
sociais eosapoiosàmobilida-
de atodososcontinentaisque
tenham dívidasao fiscoou à
SegurançaSocial.

Ogovernantedisse esperar
que apropostade alteração
apresentada pela maioria
PSD/CDS-PP no Parlamento

Regionalpara revogaralgumas
normas do SSM seja agora
aprovada na Assembleia da

República: “Nessaaltura, vere-

mos quem está connosco e
quem continuaa olharpara
nós como colónias, enãovale
a pena lançar cortinasde fumo

demagógicassobreaquiloque
éclaroeevidente.A votaçãona
Assembleia daRepública será
esclarecedora."
Nodebate,o líderdoGrupo
Parlamentardo JPPElvioSou-
sa, considerouoquepropostada
maioriaconstituium“remen-
do”eo seuarticulado contém
uma “cilada jurídica”,namedi-
daemquenão impõe opaga-
mento dasviagensparaocon-
tinenteapenaspelovalor facial
do subsídio – 79euros para re-
sidentes e.59paraestudantes-

mantendo o adiantamento,
pelopassageiro, do preço de

compra (hádepoisum reem-
bolsodovalorparaalémdos 79
e59euros, atéao tetomáximo
de400euros). DN/LUSA

MiguelAlbuquerquepresideaoGovernoRegional da Madeira.
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